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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis encaminha a este Colegiado Ofício nº 053/2000 solicitando as seguintes alterações regimentais (fls. 1328), acompanhadas da respectiva Ata da Congregação (fls. 1330):

· proposta para alteração da estrutura curricular do Curso de Secretariado com ênfase em Automação de Escritório;

· proposta de alteração da denominação do referido curso para Curso de Secretariado Executivo;

· proposta para alteração da estrutura curricular do Curso de Administração com ênfase em Comércio Exterior;

· proposta para alteração da estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Matemática;

· alterações na peça regimental.

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 Proposta para alteração da estrutura curricular do Curso de: Secretariado com ênfase em Automação de Escritório
a) Alterações para o primeiro ano do Curso de Secretariado:

- a disciplina Informática que é oferecida no primeiro ano, passa a ser oferecida em conjunto com o 1º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Educação Física que constava do primeiro ano do curso agora não faz mais parte da grade curricular;

- a disciplina Matemática Financeira do 2º ano passa a ser oferecida no 1º ano agora como Contabilidade e em conjunto com o 1º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Relações Humanas passa a ser denominada Psicologia e passa a ser oferecida em conjunto com o 2º ano do Curso de Administração.

b) Alterações para o segundo ano do Curso de Secretariado:

- a disciplina Direito passa a ser oferecida em conjunto com o 2º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Matemática Financeira passa a denominar-se Contabilidade, a ser oferecida em conjunto com o 1º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Informática passa a ser denominada Desenvolvimento de Sistemas de Informação I e será oferecida em conjunto com o 2º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Língua Portuguesa passa de uma carga horária de 02 aulas semanais para 04 aulas semanais;

- a disciplina Administração de Recursos Humanos passa de uma carga horária de 02 aulas semanais para uma carga horária de 04 aulas semanais e será oferecida em conjunto com o 2º ano de Administração.

c) Alterações para o terceiro ano do Curso de Secretariado:

- a disciplina Projeto de Sistemas para Automação de Escritório muda para Desenvolvimento de Sistemas de Informações II, passa de uma carga horária de 04 aulas semanais para 02 aulas e passa a ser oferecida em conjunto com o 3º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Administração de Recursos Humanos passa a ser oferecida em conjunto para o 3º ano de Administração e 2º de Secretariado;

- a disciplina Teleprocessamento e Redes passa a ser denominada Redes de Computadores;

- a disciplina Análise de Sistemas para Automação de Escritório deixa de existir.

1.2.2 Alteração da denominação do Curso de Secretariado com ênfase em Automação de Escritório para Curso de Secretariado Executivo

Tal solicitação faz-se em atenção ao pedido de alunos do curso, consubstanciando em “abaixo-assinado”, anexado a este processo (fls. 1337). Ressaltamos que o Curso de Secretariado Executivo foi autorizado a funcionar na vigência da Lei nº 5.540/68, e com apoio de seu Artº 18, que possibilitava o funcionamento de cursos, sem o currículo mínimo fixado pelo antigo Conselho Federal de Educação e uma denominação própria para o curso, ficando ao talante dos interessados fixá-la. Derrogada essa Lei pela nova LDB (Lei nº 9394/96), não há impedimento para que essa denominação, Curso de Secretariado Executivo, seja adotada, mesmo para as turmas em andamento.

1.2.3 Proposta para alteração da estrutura curricular do Curso de Administração com Ênfase em Comércio Exterior

a) Alterações para o primeiro ano do Curso de Administração:

- a disciplina Informática que era oferecida no 2º ano, passa a ser oferecida no 1º ano do Curso e em conjunto com o 1º ano do Curso de Secretariado;

- a disciplina Educação Física deixa de fazer parte da estrutura curricular;

- as disciplinas Contabilidade e Matemática passam a ser oferecidas em conjunto com o primeiro ano do Curso de Secretariado;

- a disciplina Direito que hoje é oferecida no 1º ano passa a ser oferecida no 2º ano do Curso de Administração, em conjunto com o 2º ano do Curso de Secretariado.

b) Alterações para o segundo ano do Curso de Administração:

- a disciplina Estatística passa a ser oferecida no 3º ano do Curso de Administração;

- a disciplina Psicologia passa a ser oferecida em conjunto com o 1º ano do Curso de Secretariado;

- a disciplina Matemática Financeira passa a ser oferecida em conjunto com o 3º ano do Curso de Secretariado;

- será inserida uma nova disciplina Desenvolvimento de Sistemas de Informação I, que será oferecida em conjunto para os 2ºs. anos dos Cursos de Administração e Secretariado.

c) Alterações para o terceiro ano do Curso de Administração:

- a disciplina Administração Financeira e Orçamentária passa a ser oferecida no 4º ano do Curso de Administração;

- será inserida uma nova disciplina Desenvolvimento de Sistemas de Informações II, que passa a ser oferecida em conjunto para os 3ºs. anos dos Cursos de Administração e Secretariado;

- a disciplina Administração de Recursos Humanos passa a ser oferecida em conjunto para o 3º ano de Administração e 2º de Secretariado.

d) Alterações para o quarto ano do Curso de Administração:

- a disciplina Metodologia Científica deixa de fazer parte da grade curricular e passa a ser oferecida como curso de extensão;

- a disciplina Organizações, Sistemas e Métodos passa de uma carga horária de 4 aulas semanais para 2 aulas semanais;

- a disciplina Administração de Sistemas de Informações, com 04 aulas semanais, passa a ser denominada Gestão de Sistemas de Informações e com uma carga horária de 02 aulas semanais;

- será inserida a disciplina Tópicos Avançados em Administração, com carga horária de 02 aulas semanais.

1.2.4 Proposta para alteração da estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Matemática

As mudanças na grade curricular são as seguintes:

- a carga horária da disciplina Análise na Variável Real (antiga Análise Matemática) da 4ª série, de 02 horas/aula, passa para 04 horas/aula;

- a disciplina Educação Física deixa de existir;

- a disciplina Matemática Discreta da 2ª série (02 horas/aula semanais) deixa de existir e seu conteúdo será tratado na disciplina Estatística (Probabilidade), na disciplina Álgebra (Teoria dos Conjuntos) e Estrutura de Dados (Grafos);

- a disciplina Matemática Financeira oferecida na 4ª série passa a ser oferecida na 2ª série, com a mesma carga horária e programa;

- inclui-se a disciplina Análise na Variável Complexa na 4ª série (02 horas/aula semanais);

1.2.5 Novas Grades Curriculares
As novas grades curriculares propostas pela Instituição, são as seguintes:

Secretariado com Ênfase em Automação de Escritório – nova nomenclatura – Secretariado Executivo (fls. 1345)

Matérias
Disciplinas
Carga Horária



1ª série
2ª Série
3ª Série



Semanal
Anual
Semanal
Anual
Semanal
Anual


1.1 Língua Portuguesa e Literatura
2
72
4
144
2
72


1.2 Inglês
4
144
2
72
2
72

1 – Formação Geral
1.3 Espanhol
2
72
4
144
2
72


1.4 Matemática Financeira




2
72


1.5 Matemática
2
72






1.6 Psicologia
2
72






2.1 Tecnologia em Secretariado
2
72
2
72




2.2 Direito


2
72




2.3 Contabilidade
4
144






2.4 Informática
2
72





2 – Formação Profissional
2.5 Adm. de Recursos Humanos


4
144




2.6 Desenvolvimento de Sistemas de Informação I


2
72




2.7 Desenvolvimento de Sistemas de Informação II




2
72


3.1 Redes de Computadores




4
144

3 – Formação Específica
3.2 Organização, Sistemas e Métodos




2
72


3.3 Administração e Marketing




4
144


3.4 Estágio Supervisionado




4
144

                                                                                                      TOTAIS
20
720
20
720
24
864

                                                                                         TOTAL GERAL
2.304

Administração com Ênfase em Comércio Exterior (fls. 1347)


Carga Horária

Matérias
1ª Série
2ª Série
3ª Série
4ª Série


Semanal
Anual
Semanal
Anual
Semanal
Anual
Semanal
Anual

Introdução ao Comércio Exterior
2
72







Filosofia
2
72







Sociologia
2
72







Teorias da Administração
4
144







Contabilidade
4
144







Matemática
2
72







Informática
2
72







Economia
2
72
2
72





Administração da Produção


4
144





Administração Mercadológica


4
144





Inglês Técnico


2
72





Psicologia/Relações humanas


2
72





Direito


2
72





Matemática Financeira


2
72





Desenvolvimento de Sistemas de Informação I


2
72





Desenvolvimento de Sistemas de Informação II




2
72



Administração de Recursos Humanos




4
144



Estatística




2
72



Espanhol Técnico




2
72



Economia Internacional




2
72



Marketing Internacional




2
72



Direito Internacional




2
72



Planejamento Estratégico em Comércio Exterior




4
144



Gestão de Sistemas de Informação






2
72

Administração Financeira e Orçamentária






4
144

Administração de Recursos Materiais/Patrimoniais






2
72

Organização, Sistemas & Métodos






2
72

Sistemática do Comércio Exterior






2
72

Teoria e Prática Comercial






2
72

Legislação do Comércio Exterior






2
72

Tópicos Avançados em Administração






2
72

Transportes e Seguros






2
72

Monografia de Conclusão de Curso







288

Estágio Supervisionado







300

                                                                            TOTAL
20
720
20
720
20
720
20
1.308

                                                               TOTAL GERAL
3.468

Licenciatura em Matemática (fls. 1353)



Carga Horária

Matérias
Disciplinas
1ª Série
2ª Série
3ª Série
4ª Série



Sem.
Anual
Sem.
Anual
Sem.
Anual
Sem.
Anual

Desenho Geométrico e Geometria Descritiva
Desenho Geométrico e Geometria Descritiva


02
72





Fundamentos da Matemática Elementar
Fundamentos da Matemática Elementar
02
72







Física Geral
Física Geral e Experimental


04
144
02
72
02
72

Cálculo Diferencial e Integral
Cálculo Diferencial e Integral
04
144
04
144
02
72



Análise Matemática
Análise na Variável Real






04
144


Análise na Variável Complexa






02
72

Geometria Analítica
Geometria Analítica e Valores
04
144







Álgebra
Álgebra
02
72








Estruturas Algébricas


02
72






Álgebra Linear




02
72



Cálculo Numérico
Cálculo Numérico Computacional




02
72




Linguagens e Técnica de Programação


02
72





Disciplinas Pedagógicas
Estrutura e Funcionamento dos Ensinos Fundamental e Médio






02
72


Psicologia da Educação


02
72






Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Matemática




02
72
05
180


Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Física




04
144




Didática




02
72



Disciplinas 
Língua Portuguesa
02
72







Complementares
História da Matemática
02
72








Introdução à Ciência da Computação
04
144








Estatística




02
72




Estrutura de Dados




02
72




Matemática Financeira


02
72






Laboratório de Matemática Aplicada






02
72


Gerenciamento de Centro de Informação






02
72


Banco de Dados






02
72


Geometria Euclidiana


02
72





                                                                                               TOTAL
20
720
20
720
20
720
21
756

                                                                                 TOTAL GERAL
2.916

1.2.6 Proposta de alterações na peça regimental
As propostas de alterações do Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis são as seguintes:

REGIMENTO DO IMESA

TEXTO ATUAL
REGIMENTO DO IMESA

TEXTO PROPOSTO



TÍTULO I


DO IMESA E SEUS FINS


Art. 1º - O Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis (SP), IMESA com sede e foro na cidade de Assis, Estado de São Paulo, autorizado a funcionar pelo Decreto Presidencial n.º 96.576/88, é mantido pela Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, criada pela Lei Municipal de n.º 2.374 de 19 de outubro de 1985, tem seu Estatuto registrado no 2º Cartório de Notas da Comarca de Assis às folhas 61/87 do Livro A.2.


Parágrafo único: O IMESA goza de autonomia didática-científica e administrativa regendo-se pela legislação vigente, pelo Estatuto da Mantenedora, e por este Regimento.
Parágrafo único: O IMESA goza de autonomia didática, pedagógica, científica e administrativa regendo-se pela legislação vigente, pelo Estatuto da Mantenedora, e por este Regimento.

Art. 2º - O IMESA tem por finalidade:


I – Contribuir, na área dos cursos que ministra, para a preservação e expansão do patrimônio cultural do país, em consonância com as finalidades estabelecidas no Estatuto da FEMA; 
I - Contribuir, na área dos cursos que ministra, para a preservação e expansão da ciência e tecnologia, do patrimônio cultural na região, no estado e no país, em consonância com as finalidades estabelecidas no Estatuto da FEMA; 

II – Formar profissionais na área de Ciências com Habilitação em Matemática e Tecnologia em Processamento de Dados ou outras que vierem a ser objeto de demanda da Comunidade;
II – Formar os diplomandos dos cursos que ministra, aptos para a inserção em setores profissionais e para participação na sociedade e colaborar na sua formação contínua. 

III – Criar, instalar, anexar, manter e administrar, outras unidades de ensino e ou pesquisa e unidades de prestação de serviço, com a finalidade de ministrarem cursos de graduação, de pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento, extensão universitária e outros;
III - Criar, instalar, anexar, manter e administrar, outras unidades de ensino e ou pesquisa, com a finalidade de ministrarem cursos de graduação, de pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento, extensão universitária e outros;

IV – Cooperar com a comunidade, através de programas de extensão, no desenvolvimento de valores culturais, éticos e cívicos;
IV - Cooperar com a comunidade, através de programas de extensão e prestação de serviços 

V – Estabelecer convênios com outras entidades ou órgãos públicos, em função dos objetivos expressos no item II, deste artigo;


VI – Incentivar a pesquisa através da concessão de auxílio para a execução de projetos científicos, concessão de bolsas especiais, formação de pessoal pós-graduado, promoção de congressos, intercâmbio com outras instituições, divulgação das pesquisas realizadas e outros meios ao seu alcance.
VI - Incentivar e encaminhar à Mantenedora projetos científicos e de ensino para obtenção de auxílio, concessão de bolsas especiais, formação de pessoal pós-graduado, promoção de congressos, intercâmbio com outras instituições, divulgação das pesquisas realizadas e outros meios ao seu alcance.

Parágrafo único: Os projetos de pesquisa são coordenados pela Coordenadoria de cursos ao qual esteja afetada sua execução.
Parágrafo único: Os  projetos  de  pesquisa, ensino e extensão estarão a cargo de Comissão específica indicada pela Direção do IMESA .



TÍTULO II


DA ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO


CAPÍTULO I


Art. 3º - São órgãos da administração do IMESA:


I - Diretoria


II  - Congregação


III - Conselho de Cursos


IV - Coordenadoria de Cursos




CAPÍTULO II


DA DIRETORIA


Art. 4º - A Diretoria, órgão executivo encarregado de dirigir, coordenar e fiscalizar as atividades de ensino, pesquisa e extensão do IMESA, bem como as relativas à administração escolar, será exercida pelo Diretor, de conformidade com este Regimento.


Parágrafo único: O Diretor será substituído, em caso de faltas e impedimentos, pelo vice-diretor.




SEÇÃO I


DO DIRETOR


Art. 5º - O Diretor e vice-diretor do IMESA serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Curadores da FEMA, dentre os nomes dos professores que figurarem em lista tríplice, elaborada pela Congregação do IMESA.
Art. 5º - O Diretor e vice-diretor do IMESA serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Curadores da FEMA, dentre os nomes dos professores que figurarem em lista tríplice, elaborada pela Congregação do IMESA, de acordo com a legislação vigente 

Parágrafo único: A lista tríplice, mencionada no “caput” do artigo  deverá ser elaborada até 01 (um) mês antes do término dos mandatos.
§ 1º - O processo de inscrição de candidatos à direção deverá ser aberto pela Congregação 60 (sessenta) dias antes do término dos mandatos. 

EXCLUIR



Art. 6º - A Congregação deverá ter em sua composição, no mínimo, 70% de docentes.
EXCLUIR

 

Parágrafo único: Em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pela Congregação, prevalecerão a votação uninominal e o peso de 70% (setenta por cento) para a manifestação do pessoal docente em relação às das demais categorias.
EXCLUIR



Art. 7º - A votação para eleição dos nomes que comporão a lista tríplice será uninominal.
EXCLUIR



§ 1º Somente serão elegíveis os docentes que sejam portadores de título de doutor, obtido em instituição devidamente credenciada.
§ 2º Somente serão elegíveis os docentes que atendam a legislação vigente e  que contarem com 04 (quatro) anos de efetivo exercício na Instituição.

§ 2º Quando o IMESA não contar com docentes em número suficiente para compor a lista tríplice, esta será complementada com docentes doutores de outras instituições.
EXCLUIR



§ 3º O mandato do Diretor e vice-diretor será de 04 (quatro) anos permitida uma única recondução ao mesmo cargo.
§ 3º O mandato do Diretor e vice-diretor será de 04 (quatro) anos permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

§ 4º No caso de vacância do cargo de Diretor, haverá nova escolha e nomeação, no prazo de 60 (sessenta) dias.


§ 5º A cada novo mandato o IMESA deverá comunicar ao Conselho Estadual de Educação - CEE o nome de seus dirigentes, enviando os respectivos “curriculum vitae” acompanhados de cópia da ata da reunião na qual foi elaborada a lista tríplice e do ato de nomeação e posse dos dirigentes.
EXCLUIR

ARTIGO PREVISTO NA DELIB. CEE

Art. 8º - Os proventos do Diretor serão fixados pela Diretoria da Fundação, não podendo ser inferiores às remunerações correspondentes a 25 (vinte e cinco) horas-aula semanais.
Art. 8º - Os proventos da Diretoria serão fixados pelo Conselho de Curadores da FEMA         

Art. 9º - Compete ao Diretor:


Na área Administrativa:


I – Administrar a instituição, obedecidos o Estatuto da Fundação, o Regimento, a legislação vigente e as deliberações da Congregação e do Conselho de Cursos;
I - Administrar a instituição, obedecidos a legislação vigente, o Regimento,  as deliberações da Congregação e do Conselho de Cursos e o Estatuto da Fundação ;

II – Representar a Instituição em juízo e fora dela, podendo constituir procurador para os casos que se fizerem necessários;


III - Representar o IMESA em atos públicos ou perante instituições científicas ou de ensino públicas ou particulares;


IV - Encaminhar à Mantenedora, os nomes dos professores para contratação ou demissão, observadas as decisões estabelecidas pelo Conselho de Cursos;
IV - Encaminhar à Mantenedora, os nomes dos professores para contratação ou demissão, observadas as decisões estabelecidas pela Congregação e aprovação em Seleção Docente;

V -  Aplicar penalidades a funcionários, prevista na legislação trabalhista;
Os funcionários designados para prestarem serviços ao IMESA e os professores, estarão sob a responsabilidade da Direção, cabendo a esta aplicar as penalidades previstas neste Regimento. 

VI - Convocar e presidir reuniões da Congregação e do Conselho de Cursos;


VII - Efetuar as despesas do IMESA obedecendo aos critérios estabelecidos no orçamento;


VIII - Assinar, juntamente com o Tesoureiro, os cheques para saques bancários, assim como os recibos que sejam emitidos pela Instituição;
EXCLUIR

IX - Aprovar normas sobre a organização e funcionamento da Secretaria e superintender a execução de seus serviços;
EXCLUIR 

X - Estabelecer Portarias e normas de funcionamento administrativas;


XI - Instituir comissões de sindicância para apurar irregularidades que lhes tenham chegado ao conhecimento;


XII - Decidir sobre a concessão de férias, abonos de faltas e pedidos de licença do pessoal docente, pessoal técnico e pessoal administrativo;


XIII - Administrar diretamente o “Campus” do IMESA;


XIV - Expedir Portarias e normas administrativas de sua competência, para o bom desempenho dos cursos do IMESA;
 EXCLUIR 

XV - Supervisionar os serviços da Biblioteca;


Na área de ensino:


I - Designar o Coordenador de cada Coordenadoria de Cursos, eleito pelos componentes, segundo as disposições estabelecidas neste Regimento;
I – Nomear os Coordenadores de Cursos segundo as disposições estabelecidas neste Regimento;

II - Exercer o poder disciplinar em relação ao corpo docente e discente, conforme este Regimento;


III - Assinar, com o Secretário, os diplomas, certificados, e outros documentos expedidos pela Instituição;


IV - Assinar as apostilas de promoção dos professores;
EXCLUIR 

V - Fazer cumprir o calendário escolar, os horários de aulas, o programa das disciplinas e respectiva carga horária anual;


VI - Conferir os títulos acadêmicos na forma deste Regimento;
EXCLUIR

VII - Constituir as Comissões de Assessoria que julgar necessário;


VIII - Zelar pela fiel execução do regime didático e propor medidas concernentes à melhoria do ensino para aprovação do Conselho de Cursos;


IX - Presidir a sessão solene da Congregação para conferir grau aos formados do IMESA;
IX - Presidir a sessão solene da Congregação para conferir grau aos formandos do IMESA;

X - Elaborar anualmente relatório das atividades escolares e encaminhá-lo ao Conselho Estadual de Educação;
X - Elaborar os relatórios das atividades acadêmicas em atendimento a legislação prevista pelo Conselho Estadual de Educação;

XI - Observar e fazer cumprir as exigências do Ministério da Educação e Cultura e do Conselho Estadual de Educação;
XI – Observar e fazer cumprir as exigências do Conselho Estadual de Educação;

XII - Firmar convênio com entidades públicas ou particulares, com aprovação do Conselho de Cursos e Conselho de Curadores;


XIII - Aprovar o horário dos exames;
EXCLUIR 

Art.10 - O Diretor, nos casos imprevisíveis ou de extrema urgência, poderá tomar as medidas que se fizerem necessárias ad-referendum da Congregação.


Art.11 - A verba de representação do Diretor não poderá exceder a 1/3 (um terço) do que lhe couber pelo exercício da Diretoria.
EXCLUIR 



SEÇÃO II


DO VICE-DIRETOR


Art. 12 - O vice-diretor será designado na forma do Art. 5º.
Art. 12 - O vice-diretor será escolhido na forma do Art. 5º.

Art. 13 - Ao vice-diretor compete:


I - Participar da administração do IMESA conforme as necessidades, bem como substituir o Diretor em suas ausências;


II - Participar das reuniões da Congregação e do Conselho de Cursos;


III - Exercer as atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor;


IV - Presidir as reuniões da Comissão de Biblioteca.




CAPÍTULO III


DA CONGREGAÇÃO


Art. 14 - A Congregação, instância superior de recursos do IMESA e órgão máximo consultivo e deliberativo sobre o ensino e pesquisa, tem a seguinte constituição:
Art. 14 - A Congregação, instância superior de recursos do IMESA e órgão máximo consultivo e deliberativo sobre o ensino,  pesquisa e extensão, tem a seguinte constituição:

I - Diretor, seu presidente nato;


II - vice-diretor;


III - Coordenadoria de Cursos;


IV - Professores das várias categorias docentes;
IV- Professores das várias categorias docentes (TITULAR E SUPLENTE)

V - Um representante dos funcionários;
V - Um representante dos funcionários (TITULAR E SUPLENTE)

VI - Representantes do corpo discente na proporção de até 1/5 (um quinto) do total de seus membros.
VI – Representantes do corpo discente na proporção de até 1/5 (um quinto) do total de seus membros. (TITULAR E SUPLENTE) 

Parágrafo único - O representante do quadro administrativo será eleito pelos seus pares para mandato de 01(um) ano, permitida uma recondução.
Parágrafo único - Os representante das várias categorias docentes, dos funcionários e os representantes discentes serão eleitos pelos seus pares para mandato de 02 anos permitida uma recondução.

Art. 15 - Compete à Congregação:


I – Apresentar ao Presidente da Mantenedora, lista tríplice dos nomes indicados para Diretor e vice-diretor do IMESA, conforme legislação em vigor;


II - Aprovar o plano anual da Diretoria, bem como apreciar o relatório anual;


III - Decidir sobre a concessão de dignidades acadêmicas;
EXCLUIR

IV - Realizar reuniões solenes para colação de grau e homenagens;


V - Extinguir e criar cursos submetendo a decisão à aprovação do Conselho Estadual de Educação;
V – Extinguir e criar cursos submetendo a decisão à aprovação do Conselho Estadual de Educação, segundo a legislação vigente.

VI - Propor diretrizes de atividades e programas relacionados com os cursos da Faculdade;
VI – Propor diretrizes de atividades e programas relacionados com os cursos do Instituto;

VII – Aprovar, por proposta do Conselho de Cursos, alterações no regimento da Faculdade, encaminhando-as ao Conselho Estadual de Educação;
VII – Aprovar, por proposta do Conselho de Cursos, alterações no regimento do Instituto encaminhando-as ao Conselho Estadual de Educação;

VIII - Deliberar, em grau de recurso, sobre dispensas de professor ou exclusão de aluno do corpo discente;


IX - Deliberar, em grau de recurso, sobre matéria de ensino e pesquisa;


X  - Conceder títulos honoríficos na forma deste Regimento;
EXCLUIR 

XI - Dirimir dúvidas e interpretar normas deste Regimento, que não envolvam matéria de legislação do ensino;


XII - Decidir sobre programas referentes à extensão de serviços à comunidade, propostas pelo Conselho de Cursos;


XIII - Aprovar a transferência de professores de uma coordenadoria para outra.
EXCLUIR 

XIV - Aprovar e registrar em ata as Normas, Editais e referendar os resultados das Seleções Públicas propostos pela Coordenadoria de Cursos, para contratação do corpo docente.



XV – Aprovar e registrar em ata as Normas e Editais referentes ao processo Seletivo para o ingresso nos cursos do IMESA 



Art. 16 - A Congregação reunir-se-á:


I - Ordinariamente, duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que necessário por convocação de seu Presidente ou de, pelo menos, dois terços (2/3) de seus membros;


II - Em sessão solene, independente de quorum, para fins de colação de grau, de todos os cursos do IMESA em conjunto;


III - Em sessão extraordinária, quando o Diretor a convocar ou por requerimento de um terço (1/3) de seus membros;


§ 1º - A Congregação deliberará somente com a presença de 2/3 (dois terços) de seus membros;


§ 2º - Por deliberação da maioria de seus membros, as votações na Congregação poderão ser secretas;


§ 3º - Das sessões da Congregação serão lavradas atas em livro próprio;


§ 4º - O Secretário da Escola será o da Congregação;
§ 4º - O Secretário do Instituto  será o da Congregação;

§ 5º - Terão direito a voto todos os membros da Congregação, cabendo ao Diretor, além do voto de Presidente, o de qualidade. É vedado o voto por procuração.
§ 5º - Terão direito a voto todos os membros titulares da Congregação, cabendo ao Diretor, além do voto de Presidente, o de qualidade. É vedado o voto por procuração.

Art. 17 - Se, ao fim de quinze minutos, a partir do horário determinado para o início da reunião, não houver número para a deliberação em primeira convocação, a Congregação reunir-se-á em segunda convocação, se assim dispuser o ato convocatório, se houver o quorum previsto no §1º do Artigo 16.


§ 1º - decorridos quinze minutos, sem que haja quorum para deliberar, será registrada a ocorrência em termo lavrado no livro de atas,  devendo ser mencionados os nomes dos membros da Congregação ausentes;


§ 2º - A ausência do membro da Congregação a três reuniões consecutivas, sem justa causa, será havida como renúncia, a critério do Presidente da Congregação.


Art. 18 - É vedada, nas sessões da Congregação, a discussão de matéria estranha às suas atribuições ou não previstas na agenda de seus trabalhos.


Parágrafo único - O Presidente da sessão, sob pena de responsabilidade, deverá desde logo coibir a infração na forma deste artigo.


Art. 19 - Qualquer membro da Congregação interessado particularmente em questão sujeita à deliberação da Congregação, poderá participar da discussão, sem direito a voto, inclusive o Presidente quando tratar de assunto de seu interesse restrito, devendo passar a Presidência da reunião para o vice-diretor ou à Coordenadoria de Cursos conforme o caso.
Art. 19 - Qualquer membro da Congregação interessado particularmente em questão sujeita à deliberação da Congregação, poderá participar da discussão, sem direito a voto, inclusive o Presidente quando tratar de assunto de seu interesse restrito, devendo passar a Presidência da reunião para o vice-diretor ou a um dos Coordenadores de Curso conforme o caso.

Art. 20 - Salvo motivo de força maior, os membros da Congregação serão convocados para as reuniões, por carta, com antecedência mínima de vinte e quatro horas, sendo-lhe enviada cópia da agenda dos trabalhos.
Art. 20 - Os membros da Congregação serão convocados para as reuniões, com antecedência mínima de vinte e quatro horas.

Art. 21 - Nas sessões solenes, que serão realizadas com qualquer número de seus componentes, a mesa será composta por:


I  - Diretor


II - vice-diretor


III - Coordenadoria de cursos
III - Coordenadores dos Cursos envolvidos 

IV - Representantes discentes
IV – Excluir 

V - Autoridades presentes, a critério do Diretor




CAPÍTULO IV


DO CONSELHO DE CURSOS


Art. 22 - O Conselho de cursos é órgão deliberativo, consultivo e superior das atividades de ensino e pesquisa das Coordenadorias de Cursos, constituído por professores no exercício de suas funções.


Art. 23 - O Conselho de Cursos é constituído:


I – Diretor, seu Presidente


II- vice-diretor
II – vice-diretor , seu vice-presidente

III – Pela  Coordenadoria de Cursos
III – Pelos coordenadores de curso

IV – Representantes discentes, conforme o estabelecido no Art. 136.
IV – Representantes discentes (titular e suplente) conforme o estabelecido no Art. 136 

Art. 24 - Compete ao Conselho de Cursos:


1 - Na área administrativa:


I - Apreciar, em sua reunião de fevereiro de cada ano, o balanço geral da Instituição, mandado elaborar pelo Diretor, a fim de encaminhá-lo com seu parecer, para deliberação do Conselho de Curadores, no 1º trimestre de cada ano;
EXCLUIR

II - Apreciar, em sua reunião de agosto de cada ano, o orçamento anual da Instituição, para aplicação no ano seguinte, a fim de encaminhá-lo com seu parecer para deliberação do Conselho de Curadores;
EXCLUIR

III - Ouvir, em todas as reuniões, o Diretor sobre a execução de sua administração, em virtude de proposta do próprio Diretor ou em decorrência de indagação de seus membros;


IV - Opinar, mediante proposta do Diretor e/ou de outro componente, sobre a admissão de novos professores, assim como sobre a demissão de professores, obedecidas as normas regimentais;


V - Opinar junto ao Conselho de Curadores, mediante proposta do Diretor e/ou de outro componente, a respeito da aquisição de bens imóveis e, também, a respeito da aquisição de bens móveis;


VI - Opinar, junto ao Conselho de Curadores e mediante proposta do Diretor, a respeito da alienação ou hipoteca de bens imóveis da Instituição;


VII - Designar comissão de inquérito para apurar irregularidades administrativas do Diretor ou do vice-diretor, por atos praticados mediante denúncia escrita e firmada por 1/8 (um oitavo) dos professores. Julgar tal processo e propor ao Conselho de Curadores as medidas corretivas;
VII – Designar comissão de inquérito para apurar irregularidades administrativas do Diretor ou do vice-diretor, por atos praticados mediante denúncia escrita e firmada por 1/3 (um terço) dos professores. Julgar tal processo e propor ao Conselho de Curadores as medidas corretivas;

VIII - Propor alterações no Estatuto da Fundação, para deliberação do Conselho de Curadores;


IX - Constituir comissão provisória para deliberar sobre a concessão de bolsas de estudo;
EXCLUIR 

X - Constituir comissões permanentes ou provisórias, com participação de pelo menos 01 (um) representante discente de cada curso, com fins específicos de analisar eventuais problemas de ordem administrativa e propor soluções;


XI - Deliberar sobre convênios a serem firmados com outras instituições e encaminhá-los ao Conselho de Curadores para aprovação;


XII - Elaborar Resoluções e Normas de Serviço para o bom desempenho da Instituição, na área administrativa;
EXCLUIR

XIII - Decidir os recursos interpostos às decisões, na área administrativa, do Diretor da Fundação e da Coordenadoria de cursos;


XIV - Ouvir, em suas reuniões ordinárias, o Diretor sobre a execução de sua administração e do desempenho do IMESA, por iniciativa do próprio Diretor ou decorrência da indagação de qualquer membro do Conselho;


2 - Na área de ensino


I - Coordenar e supervisionar os planos e atividades da Coordenadoria de Cursos;


II - Aprovar, anualmente, o calendário escolar proposto pela direção;


III - Elaborar o currículo pleno de cada curso de graduação, bem como suas modificações, encaminhando-os ao órgão competente;


IV - Aprovar a realização de cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão, bem como seus respectivos planos de acordo com as normas e legislação vigentes;


V - Constituir comissão provisória para selecionar os candidatos à transferência, deliberando sobre aproveitamento de estudos, ouvindo, quando for o caso, a Coordenadoria de Cursos;
EXCLUIR


VI - Aprovar as normas dos estágios curriculares;


VII - Constituir comissões, permanentes ou provisórias, com fins específicos de analisar problemas de ordem acadêmica e propor soluções;


VIII - Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades do IMESA, bem como opinar sobre assuntos pertinentes que lhe sejam submetidos pelo Diretor;


IX - Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei e neste Regimento.


Art. 25 – Os Coordenadores de Cursos reunir-se-ão ordinariamente 01 vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou a pedido de 1/3 de seus membros, sendo presidido pelo Diretor, salvo nos casos previstos na alínea “VII” do inciso 1 do Art. 24º , em que a situação do mesmo estiver sendo discutida, sendo então a presidência confiada ao seu substituto.


§ 1º - O Conselho de Cursos se instalará validamente em reunião com a presença mínima de metade mais um dos membros e suas decisões serão sempre tomadas pelo voto de maioria absoluta;


§ 2º - Se, ao fim de quinze minutos, a partir do horário determinado para o início da reunião, não houver número para a deliberação em primeira convocação, o Conselho de Cursos reunir-se-á em segunda, se assim dispuser o ato da convocação;


§ 3º - Decorridos quinze minutos, sem que haja quorum para deliberar, será registrada ocorrência em termo lavrado no livro de atas, devendo ser mencionados os nomes dos membros do Conselho de Cursos ausentes;


§ 4º - Só será permitida a presença de pessoa estranha às reuniões do Conselho de Cursos, mediante prévia deliberação do próprio Conselho;


§ 5º - O Presidente do Conselho de Cursos, além  do seu próprio, terá o voto de qualidade;


§ 6º - As atas das reuniões dos órgãos colegiados serão lavradas pelo secretário (a) do IMESA em livro próprio, com papel timbrado do IMESA e encadernadas ao final do ano;


§ 7º - A votação será secreta, quando a maioria assim o decidir.


Art. 26 - A ausência da Coordenadoria de Cursos a três reuniões consecutivas, sem justa causa, será havida como renúncia de sua função de Coordenador, a critério do Presidente do Conselho de Cursos;
Art. 26 - A ausência do Coordenador de Cursos a três reuniões consecutivas, sem justa causa, será havida como renúncia de sua função de Coordenador, a critério do Presidente do Conselho de Cursos;



CAPÍTULO V


DA COORDENADORIA DE CURSOS


Art. 27 - A Coordenadoria de Cursos é a menor fração da estrutura do IMESA para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica, distribuição de pessoal e será composto pelos docentes das disciplinas afins.


§ 1º - A Coordenadoria de Cursos será constituída de todos os professores das disciplinas que o compõem e por representação discente, nos termos do Art.136;


§ 2º - A Coordenadoria de Cursos será dirigida por um “Coordenador”, substituído em suas faltas e impedimentos por um suplente, ambos eleitos pelos seus membros por um (01) ano, com direito à recondução;
§ 2º - A função de Coordenador de Curso é um cargo de confiança, de escolha e responsabilidade da Direção do IMESA, cuja nomeação deve ser comunicada a Congregação.




§ 3º - A Direção do IMESA poderá nomear um professor de outros cursos  do Instituto para exercer o cargo de Coordenador de Curso, em caráter excepcional. 

Art. 28 - A Coordenadoria de Cursos do IMESA, com as respectivas disciplinas, figuram em anexo, ao presente Regimento.


Art. 29 - São atribuições da Coordenadoria de Cursos:
Art. 29 - São atribuições dos Coordenadores de Cursos:

I - Opinar sobre os planos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, apresentados pelos docentes da Coordenadoria de Cursos, e zelar pela sua execução;


II - Organizar os planos de trabalho, distribuindo entre os membros da Coordenadoria de Cursos os encargos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade;


III - Supervisionar a organização e o funcionamento de laboratórios, bibliotecas e serviços da Coordenadoria de Cursos;
III – Supervisionar a organização e o funcionamento de laboratórios, bibliotecas a serviço da Coordenadoria de Cursos;

IV - Propor à Congregação programas referentes à extensão de serviços à comunidade;


V - Organizar comissões para assessorá-los em suas atividades;


VI - Decidir os casos disciplinares que lhe forem propostos pela Coordenadoria de Cursos;


VII - Decidir sobre recursos interpostos contra decisões da Coordenadoria de Cursos;


VIII - Sugerir e organizar a realização de cursos de aperfeiçoamento, especialização e extensão;


IX - Rever e coordenar os programas elaborados pelos professores, afim de serem submetidos à aprovação do Conselho de Cursos;


X - Elaborar, antes do início do ano letivo, o seu plano de atividades, atribuindo encargos de ensino, pesquisa, extensão e prestação de serviço à comunidade, aos seus membros, encaminhando cópia ao Diretor;


XI - Supervisionar o ensino de suas respectivas disciplinas;
XI - Supervisionar o ensino das disciplinas pertencentes a Coordenadoria.

XII - Concorrer para a integração do aluno à Escola;


XIII - Propor ao Diretor a compra de livros e periódicos especializados ou material didático;


XIV - Encaminhar ao Diretor do IMESA sugestões que visem ao aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e dos cursos de extensão universitária, bem como do aperfeiçoamento e reciclagem do seu corpo docente;


XV - Propor ao Conselho de cursos a eliminação ou introdução de disciplinas complementares no currículo do curso de graduação, exibidos os respectivos planos de ensino;


XVI - Responder às consultas formuladas pelo Diretor;


XVII - Pronunciar-se quando solicitado sobre  aproveitamento de estudos e adaptação de alunos transferidos e diplomados;
XVII – Acompanhar as solicitações de aproveitamento de estudos e analisar os requerimentos de pedidos de transferências de alunos, observado o artigo  85.  

XVIII - Opinar sobre admissão, promoção e afastamento de seu pessoal docente;





XIX - Solicitar a contratação, propor os requisitos mínimos necessários e indicar a Banca Examinadora para Seleção Pública Docente à Congregação.



XX - Realizar a atribuição de aulas das disciplinas de sua coordenadoria obedecendo os critérios estabelecidos pelo Conselho de Cursos

Art. 30 - À Coordenadoria de cursos compete:
Art. 30 –  Ao Coordenador de cursos compete: 

I - Convocar e presidir as reuniões do curso que coordena.


II - Representar a coordenação de curso perante os órgãos colegiados do IMESA e administrativos da FEMA.


III - Adotar, em caso de urgência, providências indispensáveis no âmbito de sua competência, dentro das necessidades do curso.


IV - Encaminhar os programas de ensino, aprovados pelo Conselho de Cursos para o respectivo curso.


V - Administrar as atividades acadêmicas do curso.


VI - Acompanhar em conjunto com os professores e secretaria, junto a seção de alunos, as atividades dos alunos com dependência nos termos previstos neste regimento.


VII - Acompanhar e autorizar, com a anuência da direção do IMESA, estágios curriculares e extra-curriculares no âmbito de seu curso.


VIII - Em articulação com os professores de seu curso, acompanhar os registros de notas, faltas e demais registros acadêmicos, encaminhando-os à Secretaria, nos prazos estipulados no calendário do IMESA.


IX - Zelar pela interdisciplinaridade.
IX – Promover a interdisciplinaridade

X - Elaborar o horário escolar de seu curso, encaminhando disponibilidade de seus professores  à comissão de horário dos cursos e fazendo o acompanhamento de sua montagem.
EXCLUIR

XI - Decidir sobre as representações a ele encaminhadas.


XII - Apresentar à direção do IMESA, ao final de cada período letivo, relatório circunstanciado das atividades do curso, propondo medidas necessárias para maior eficácia dos trabalhos escolares.


XIII - Promover articulação permanente com outras coordenadorias a fim de manter o bom desempenho dos cursos da instituição.
XIII - Promover articulação permanente com outras coordenadorias a fim de manter o bom desempenho dos cursos do Instituto.

XIV - Acompanhar e avaliar diretamente a execução dos projetos pedagógicos elaborados com vistas ao perfil profissiográfico do curso, adotando as medidas adequadas para o cumprimento do conteúdo programático e das cargas horárias estabelecidas.


XV - Acompanhar a pontualidade e assiduidade dos professores do curso sob sua responsabilidade.


XVI - Propor aos colegiados do IMESA as necessidades de realização de programas de complementação curricular e de extensão, visando a qualificação do curso sob a sua responsabilidade bem como elaborá-las e executá-las.


XVII - Promover o atendimento direto ao aluno, favorecendo a informação dos  mesmos, especialmente junto aos representantes de turma.


XVIII - Cumprir e fazer cumprir o disposto na legislação de ensino, neste regimento e nas normas emanadas dos órgãos superiores do IMESA e da FEMA.


XIX - Congregar e orientar os alunos dos cursos e programas vinculados à Coordenação;


XX - Coordenar processo de planejamento de ensino;


XXI - Elaborar propostas de alteração e atualização curricular dos respectivos cursos;


XXII - Coordenar visitas técnicas e turmas de período especial;


XXIII - Elaborar projetos de propostas para qualificação, atualização e aperfeiçoamento do corpo docente;


XXIV- Exercer as demais atribuições previstas neste regimento e aquelas que lhe forem atribuídas pela direção do IMESA.


Art. 31 - Cada Coordenadoria de cursos  reunir-se-á, obrigatoriamente, em data precedente ao início do ano letivo e, a seguir, quantas vezes se fizerem necessárias, por convocação de seu Coordenador.


§ 1º - As deliberações das Coordenadorias de cursos serão tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Coordenador de curso o voto de qualidade;


§ 2º - Das reuniões será lavrada ata, assinada pela Coordenadoria de cursos, professores e discentes, na qual serão sumariadas as deliberações havidas, devendo uma cópia ser encaminhada ao Diretor.


Art. 32 - O Diretor e o vice-diretor deverão ter prévio conhecimento das reuniões da Coordenadoria de cursos, sendo-lhes facultada a participação nos trabalhos sem direito, porém, a voto.




CAPÍTULO VI


DOS ÓRGÃOS DE APOIO


Art. 33 - São órgãos de apoio, subordinados diretamente ao Diretor:


I – Secretaria;


II- Biblioteca;


III – Outros órgãos.




SEÇÃO I


DA SECRETARIA


Art. 34 - A Secretaria é o órgão encarregado dos serviços administrativos do IMESA.


§ 1º - Além do material necessário para o expediente a Secretaria mantém, sob fiscalização do Secretário, os livros para registros, inscrições e demais assentamentos escolares, exigidos pela legislação de ensino, ou aqueles necessários à organização administrativa, bem como para os programas das disciplinas dos currículos plenos dos cursos, diários de classe, provas e notas;


§ 2º - Sob pena de responsabilidade do Secretário, nenhum documento será retirado da Secretaria sem autorização expressa do Diretor.
EXCLUIR 

§ 3º - Os diários de classe não poderão ser retirados da Instituição.
§ 3º - Os diários de classe são documentos que comprovam a freqüência e aproveitamento dos alunos não podendo ser retirados da Instituição e estão sob responsabilidade do Secretário. 

Art. 35 - Além de outras, são atribuições do Secretário:


I – Planejar, dirigir, coordenar e fiscalizar os  serviços da Secretaria, de modo especial com respeito a:


a) – Escriturações relativas à matrícula, dependência, adaptação, freqüência, notas de exames ou a outros atos escolares;


b) - Organização e atualização dos prontuários de alunos com os documentos legais ou regimentalmente exigidos para a matrícula, promoção, adaptação e registro de diplomas;


c) - Documentação dos professores perante o Conselho Estadual de Educação;


d) - Elaboração e controle das listas de presença;


e) - Organização e manutenção em ordem dos arquivos da Escola.



II – Assessorar a Direção e os Coordenadores de Curso quanto a legislação do ensino Superior


III – Preparar os relatórios exigidos pelas Deliberações  do Conselho Estadual de Educação quanto a solicitação de cursos, reconhecimento, recredenciamento, avaliação Institucional e outros

II – Colaborar com o Diretor na organização e execução dos Processos Seletivos;


III - Distribuir os serviços da Secretaria eqüitativamente entre seus servidores, dirigindo, coordenando e fiscalizando a sua execução;
III - Distribuir os serviços da Secretaria eqüitativamente entre seus funcionários, dirigindo, coordenando e fiscalizando a sua execução;

IV - Informar ou instruir requerimentos que tiverem de ser submetidos ao Diretor, ao Conselho de cursos ou à Congregação;


V - Cumprir e fazer cumprir despachos e determinações do Diretor;


VI - Secretariar as reuniões da Congregação  e do Conselho de cursos, lavrando as respectivas atas;


VII - Divulgar mensalmente a freqüência dos alunos;


VIII - Abrir e encerrar, com o Diretor, os termos nos livros destinados à inscrição ao Processo seletivo, a matrículas e a outros assuntos que se fizerem necessários;
EXCLUIR 

IX - Assinar, com o Diretor, diplomas e certificados ou atestados escolares;


X - Apresentar ao Diretor, 05 (cinco) dias após cada mês vencido, a relação nominal dos professores ausentes às aulas e reuniões, com as justificativas porventura oferecidas;
X - Apresentar mensalmente, ao Diretor e aos Coordenadores de Curso,  a relação nominal dos professores ausentes às aulas e reuniões, com as justificativas porventura oferecidas;

XI - Apresentar ao Diretor, mensalmente a relação dos professores, eventualmente em déficit com carga horária anual e respectivo número de aulas sujeitas à reposição;
XI - Apresentar mensalmente  ao Diretor e aos Coordenadores de Curso  a relação dos professores, eventualmente em déficit com carga horária anual e respectivo número de aulas sujeitas à reposição;

XII - Fiscalizar o registro da freqüência dos servidores da escola;
XII - Fiscalizar o registro da freqüência dos funcionários do Instituto;

XIII - Zelar pela disciplina no recinto da Secretaria, não permitindo a presença de pessoas estranhas;
EXCLUIR 

XIV - Diligenciar junto aos professores no sentido de serem entregues à Secretaria, nos prazos regimentais, notas de aproveitamento, de exames, e outros documentos necessários;


XV - Colaborar com o Diretor na disciplina e ordem nas dependências da Escola;


XVI - Inspecionar os serviços de limpeza e da guarda do prédio do IMESA, levando ao conhecimento do Diretor as irregularidades ou omissões porventura apuradas;


XVII - Responsabilizar-se pela organização do arquivo e manter a Secretaria atualizada em relação à legislação de ensino superior;


XVIII - Organizar e realizar as sessões solenes de colação de grau do IMESA.


XIX - Elaborar o horário de aulas e o calendário escolar de acordo com as normas aprovadas pelo Conselho de cursos.


Art. 36 - Os servidores do IMESA designados para a Secretaria ficam subordinados ao Secretário, cabendo-lhes executar os serviços que lhes forem atribuídos.
Art. 36 – Os funcionários do IMESA designados para a Secretaria ficam subordinados ao Secretário, cabendo-lhes executar os serviços que lhes forem atribuídos.

Parágrafo único: Os demais servidores da Escola, integram o pessoal da Secretaria para efeito deste artigo.
EXCLUIR 

SEÇÃO II


DA BIBLIOTECA


Art. 37 - A Escola manterá uma Biblioteca com organização, finalidade e funcionamento de conformidade com a legislação vigente.
Art. 37 – O Instituto manterá uma Biblioteca com organização, finalidade e funcionamento de conformidade com a legislação vigente.

Art. 38 - Os servidores da Biblioteca serão dirigidos por Bibliotecário devidamente habilitado.
Art. 38 – Os funcionários da Biblioteca serão dirigidos por Bibliotecário devidamente habilitado.

Art. 39 - A Biblioteca, organizada segundo os princípios técnicos da Biblioteconomia, funcionará de acordo com as normas especiais baixadas pelo Diretor, após ouvida a Comissão de Biblioteca.


Art. 40 - O Bibliotecário submeterá ao Diretor os pedidos de aquisição de livros ou assinaturas de periódicos, feitos pela Coordenadoria de cursos, professores ou alunos.


Art. 41 - Haverá uma Comissão de Biblioteca a quem caberá:


1 – Propor ao Diretor as normas especiais de funcionamento da mesma;


2 – Propor e fiscalizar a aquisição de livros ou assinatura de periódicos, de acordo com as solicitações e necessidades da Coordenadoria de cursos, professores e alunos;


§ 1º - Esta comissão será composta por:


I - vice-diretor;


II- Bibliotecário;


III- Representação discente de acordo com o Art.136;


IV- 01 professor representante de cada curso de graduação.


§ 2º - Esta comissão reunir-se-á ordinariamente a cada 03 (três) meses ou extraordinariamente por convocação do seu Presidente, que é o vice-diretor, ou por 1/3 (um terço) dos seus componentes.


§ 3º - O vice-diretor presidirá as reuniões e o Bibliotecário secretariá-las-á.
§ 3º - O vice-diretor deverá presidir as reuniões e o Bibliotecário deverá secretariar 

SEÇÃO III
EXCLUIR

DOS OUTROS ÓRGÃOS DE APOIO
EXCLUIR

Art. 42 - A Entidade Mantenedora, por seus órgãos próprios, prestará os serviços de Tesouraria, de Contabilidade, Almoxarifado, Zeladoria e Laboratórios, através do Centro de Informática, Centro Experimental de Ciências e Centro de Comunicação.
EXCLUIR 

Parágrafo único: Caberá ao Diretor, através de Portaria, designar os responsáveis por tais seções e as respectivas atribuições.
EXCLUIR 



TÍTULO III


DA ESTRUTURA DIDÁTICA


CAPÍTULO I


DA NATUREZA DOS CURSOS


Art. 43 - O IMESA, para consecução de seus objetivos ministrará:


I - Cursos de Graduação


II- Cursos de pós-graduação: Latu-sensu e strictu sensu


III- Cursos de Especialização
EXCLUIR 

IV- Cursos de Aperfeiçoamento


V- Cursos de Extensão e outros


Art. 44 - Os cursos de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído os estudos de Segundo grau ou equivalentes e tenham sido classificados em processos seletivos, destinam-se à formação científica e técnica de profissionais a que se refere o inciso II do Art.2º deste Regimento.
Art.44 – Os cursos de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo.

Art. 45 - Os cursos de pós-graduação objetivam completar o processo de formação de profissionais ou dos que se encaminham à carreira do magistério, com parte dos cursos de mestrado ou base para o doutorado, e, neste caso, impõem-se que sejam realizados de acordo com as exigências e as normas determinadas por Lei.
Art. 45 – Os cursos de pós-graduação objetivam completar o processo de formação de profissionais ou dos que se encaminham à carreira do magistério ou de pesquisadores.

Art. 46 - Os cursos de especialização, abertos a diplomados em cursos de graduação ou a portadores de títulos acadêmicos equivalentes, objetivam acentuar a formação em áreas restritas de atividades acadêmicas ou profissionais pertinentes à habilitação universitária.
EXCLUIR 

Art. 47 - Os cursos de aperfeiçoamento, abertos a diplomados em cursos de graduação ou a portadores de títulos acadêmicos equivalentes, visam à atualização e ampliação de conhecimentos e técnicas em áreas específicas de seu respectivo curso.


Art. 48 - Os cursos de extensão ou outros, abertos a candidatos que, em cada caso, apresentem requisitos fixados pelo órgão colegiado próprio do IMESA, destinam-se à difusão de conhecimento e técnicas que elevem os padrões de cultura e eficiência da comunidade.




CAPÍTULO II


DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO


Art. 49 - O IMESA ministra os seguintes cursos de graduação:


I - Licenciatura Plena em Matemática


II - Tecnólogo em Processamento de Dados


III - Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda


IV - Secretariado com Ênfase em Automação de Escritório.
IV – Secretariado Executivo


V – Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo


VI – Administração de Comércio Exterior


VII – Bacharelado em Direito


VIII – Bacharelado em Ciência da Computação 


IX – Química : Licenciatura Plena e Química Industrial 

Art. 50 - A Licenciatura de 1º Grau proporcionará habilitação geral em ciências e a Licenciatura Plena, além dessa habilitação geral, conduzirá à habilitação específica em Matemática.
EXCLUIR

Art. 51 - A estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Ciências de 1º Grau, com sua carga horária e tempo de integralização, consta no Anexo II deste Regimento.
EXCLUIR

Art. 52 - A estrutura curricular da Habilitação em Matemática, Licenciatura Plena, com sua carga horária e tempo de integralização, consta no Anexo II deste Regimento.
EXCLUIR

Art. 53 - A Estrutura Curricular do Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados, com sua carga horária e tempo de integralização, consta no Anexo II deste Regimento.
Art. 53 – A Estrutura Curricular dos Cursos relacionados no artigo 49, com sua carga horária e tempo de integralização constam no Anexo II deste Regimento.

Art. 54 - O IMESA poderá instituir outros cursos que o desenvolvimento cultural da região venha a exigir, desde que aprovados pelo Conselho Estadual de Educação.



As atividades complementares empreendidas pelas Coordenadorias durante o ano letivo serão parte integrante das cargas horárias das disciplinas constantes na Estrutura Curricular de cada curso.



SEÇÃO I
EXCLUIR ESTE TÍTULO 

DOS CURRÍCULOS
EXCLUIR ESTE TÍTULO 

Art. 55 – Os currículos plenos dos cursos de graduação são constituídos de:
EXCLUIR

I – Disciplinas obrigatórias, resultantes de matérias do respectivo currículo mínimo, fixado pelo Conselho Federal de Educação ou por Lei;
EXCLUIR

§ 1º - Integra obrigatoriamente, os currículos plenos a disciplina de Educação Física;
EXCLUIR

§ 2º - As horas/aula destinadas à Educação Física, no caso do § 1º, serão acrescidas à carga horária mínima.
EXCLUIR

Art. 56 – Os currículos dos cursos de graduação do IMESA serão estruturados na forma seriada.
EXCLUIR

Art. 57 – As atividades de Educação Física, serão organizadas para o IMESA, como um todo, independente do curso do aluno.
Art. 57 – As atividades desportivas e culturais serão oferecidas aos alunos conforme planejamento a ser apresentado pela Direção do IMESA em cada ano letivo.

Parágrafo único - A dispensa de Educação Física obedecerá às disposições legais em vigor.
EXCLUIR

Art. 58 – Os currículos plenos dos cursos de graduação estão descritos em Anexo ao presente Regimento.
EXCLUIR  



SEÇÃO II
EXCLUIR

DOS TURNOS
EXCLUIR

Art. 59 - O IMESA ministra os cursos nos períodos diurno e noturno.
EXCLUIR – VER ANEXO I 

CAPÍTULO III
EXCLUIR

DOS DEMAIS CURSOS
EXCLUIR

Art. 60 - A organização e as normas de funcionamento dos cursos de que tratam os incisos II, III, IV e V do Art. 43 ficarão a cargo do Conselho de cursos, obedecendo às disposições deste regimento.
Art. 60 – A organização e as normas de funcionamento dos cursos de que tratam os incisos II, III e IV do Art. 43 ficarão a cargo do Conselho de cursos, obedecendo às disposições deste regimento.



TÍTULO IV


DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO


CAPÍTULO I


DO CALENDÁRIO ESCOLAR


Art. 61 - O período letivo é anual com a duração de, no mínimo 200 (duzentos) dias de trabalho escolar efetivo, excluídos os dias reservados a exames.


§ 1º- A duração da hora-aula será de 50 minutos;


§ 2º- Quando o calendário escolar não puder ser cumprido, sejam quais forem os motivos, as aulas serão prorrogadas tantos dias quanto forem necessários à sua complementação.
EXCLUIR 

Art. 62 – Durante os períodos de férias, o IMESA desenvolverá programas que visem a proporcionar oportunidades de recuperação a alunos de aproveitamento insuficiente, bem como cursos de especialização, aperfeiçoamento ou extensão.
EXCLUIR



CAPÍTULO II


DO PROCESSO SELETIVO
DO PROCESSO SELETIVO E SUA REGULAMENTAÇÃO

Art. 63 - O processo seletivo tem por objetivo:
Art. 63 - A admissão aos cursos de graduação do IMESA será feita mediante classificação no Processo Seletivo, dos candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente. 

I - A avaliação dos conhecimentos, de que trata a legislação específica, dos candidatos à matrícula na série inicial dos cursos de graduação;
Excluir  ficou no artigo 63

II - A classificação dos candidatos, por ordem decrescente de notas, até o limite de vagas fixadas.
EXCLUIR 

Art. 64 - A realização do processo seletivo será divulgada:
Art. 64 – A realização do processo seletivo será divulgada por meio de Edital em atendimento a legislação vigente onde constará o número de vagas de cada curso, duração,  turnos de funcionamento e local de funcionamento dos cursos e sua regulamentação constará do manual do candidato ao processo seletivo.


O processo seletivo será realizado obedecendo o estabelecido na legislação vigente e as normas constarão em Edital a ser aprovado pela Congregação


O processo seletivo faz-se rigorosamente por classificação com aproveitamento dos candidatos até o limite de vagas fixadas no Edital.


Não ocorrendo o preenchimento de todas as vagas poderão ser realizados novos processos seletivos para preenchimento das vagas remanescentes, no período, obedecidas, sempre, as mesmas normas do primeiro processo. 


O planejamento e a aplicação do Processo seletivo ficará a cargo do seu Coordenador designado pela Congregação do Instituto.

I - Por meio de edital, publicado em jornal local;


II - Por meio de regulamentação do processo seletivo da qual um exemplar é afixado no mural, junto à Secretaria da Faculdade, contendo, pelo menos, os seguintes elementos:
EXCLUIR

a) - Requisitos para inscrição, prazo e local;
EXCLUIR

b) - Especificação das provas, datas e local de sua realização;
EXCLUIR

c) - Número de vagas oferecidas;
EXCLUIR

d) - Indicação sobre a documentação para a matrícula;
EXCLUIR

e) - Taxa de inscrição.
EXCLUIR

Parágrafo único - A apresentação da cópia autenticada da cédula de identidade será documentação essencial para a inscrição.
EXCLUIR

Art. 65 - Os candidatos serão classificados para a matrícula segundo a ordem decrescente das médias finais até o limite das vagas indicadas no edital.
EXCLUIR 

§ 1º- Serão eliminados os candidatos que tenham obtido nota zero em uma prova;
EXCLUIR

§ 2º- Não haverá revisão de provas.


Art. 66 - Perderá o direito à vaga o candidato que deixar de requerer matrícula dentro do prazo, ou aquele que não puder apresentar, no ato da matrícula, os documentos prescritos no Regimento.
EXCLUIR

Art. 67 - O processo seletivo terá validade somente para o período letivo referido no edital.
EXCLUIR

Art. 68 - Quando não preenchidas as vagas, o IMESA poderá realizar outro processo seletivo, observando o disposto nos artigos anteriores deste Capítulo.
EXCLUIR 

Art. 69 - A regulamentação do processo seletivo, complementar ao regimento, está fixado em Anexo.
EXCLUIR



CAPÍTULO III


DAS MATRÍCULAS


Art. 70 - As matrículas serão feitas por série.


Art. 71 - Os prazos para matrícula, inicial ou não, serão fixados através do Calendário Escolar aprovado pelo Conselho de cursos e divulgados com antecedência necessária, nos murais do IMESA.
Art. 71 – Os prazos para matrícula serão fixados através do calendário Escolar aprovado pelo Conselho de Cursos



SEÇÃO I
EXCLUIR

DA MATRÍCULA INICIAL
EXCLUIR

Art. 72 - O candidato, classificado no processo seletivo com direito à vaga, deverá requerer sua matrícula juntando ao requerimento os seguintes documentos em duas vias autenticadas:
Art. 72 – O candidato classificado no processo seletivo deverá efetuar sua matrícula mediante apresentação dos documentos indicados no manual do candidato ao processo seletivo

I - Cédula de identidade;


II - Prova de que está em dia com suas obrigações militares, de acordo com a legislação vigente;
EXCLUIR 

III - Prova de quitação eleitoral, de acordo com a legislação vigente;
EXCLUIR 

IV - Prova de pagamento da parcela inicial da anuidade;
EXCLUIR

V - Certificado de conclusão do ensino médio  ou equivalente;
EXCLUIR

VI - Histórico escolar do ensino médio ou equivalente;
EXCLUIR

VII - Uma fotografia 3 x 4;
EXCLUIR

VIII - Certidão de Nascimento ou Casamento;
EXCLUIR

§ 1º- O candidato graduado em curso superior, além dos documentos mencionados, neste artigo, deverá apresentar em duas vias, fotocópia do diploma devidamente registrado e currículo do curso;


§ 2º- O candidato que se valer de documentos falsos terá anulada a sua matrícula.
EXCLUIR

Art. 73 - Não preenchidas as vagas anunciadas no edital do processo seletivo, a Escola poderá admitir matrícula a portadores de diploma de curso superior, regularmente registrado, observando o disposto no § 1º do Art. 72.
Art. 73 – Não preenchidas as vagas anunciadas no processo seletivo, a Instituição poderá admitir matrícula a portadores de curso superior.



SEÇÃO II
EXCLUIR

DAS MATRÍCULAS SUBSEQÜENTES
EXCLUIR

Art. 74 - O aluno aprovado em todas as disciplinas de uma série poderá requerer, durante o prazo fixado, sua matrícula na série seguinte, juntando ao requerimento comprovante do pagamento da parcela inicial da anuidade.
Art.74 – O aluno aprovado em todas as disciplinas de uma série poderá efetuar, no prazo fixado no Calendário Escolar, sua matrícula na série seguinte, mediante assinatura do contrato de prestação de Serviços Educacionais junto a Tesouraria da Mantenedora.

Art. 75 - O aluno que for reprovado em mais de duas disciplinas será matriculado na mesma série, dispensado de freqüência, trabalhos, provas e exames nas disciplinas em que obteve aprovação.


Art. 76 - O aluno reprovado em até duas disciplinas poderá requerer matrícula na série seguinte, sujeitando-se, porém, nas disciplinas-dependência, à freqüência, trabalhos, provas e exames na forma regimental, sem direito a classe especial.
Art. 76 – O aluno reprovado em até duas disciplinas poderá efetuar sua matrícula na série seguinte.

§ 1º - Caso o aluno tenha sido aprovado por freqüência (75%) e reprovado por aproveitamento, o aluno ficará em regime de dependência dispensado de freqüência às aulas, sujeitando-se porém à orientação e avaliações do professor da disciplina na forma regimental.

§ 2º - A  regulamentação  da organização  das  atividades  referentes  ao § 1º deverão ser previstas em Portaria expedida pela Direção do IMESA.



Art. 77 - Aprovado nas dependências e nas disciplinas da série que estiver matriculado, o aluno poderá requerer matrícula na série seguinte.
EXCLUIR 

Art. 78 - O aluno, não conseguindo aprovação em uma ou em duas disciplinas-dependência, não poderá matricular-se na série seguinte até que obtenha aprovação nas disciplinas-dependência.


Art. 79 - Aplica-se no que couber, à matrícula do aluno repetente, o prescrito nesta seção.


Art. 80 - Poderá ser recusada, em havendo vaga, a matrícula do aluno nos Seguintes casos:


I – Quando tiver conduta moral ou cívica não condizente com padrões perfilhados pela Faculdade;
I – Quando tiver conduta moral ou cívica não condizente com padrões perfilhados pelo Instituto;

II – Quando desistir dos estudos por dois anos consecutivos na mesma série ou requerer dois trancamentos sucessivos;


III - Se reprovado duas vezes consecutivamente por falta ou três vezes por falta de aproveitamento escolar.


Parágrafo único - Será recusada a matrícula de aluno que não concluir o curso no prazo fixado para a integralização do respectivo currículo, excluído o período correspondente a trancamento.


Art. 81 - Será cancelada a matrícula do aluno que não comparecer a uma só aula durante o período de sessenta dias letivos.




SEÇÃO III


DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA


Art. 82 - O trancamento de matrícula será permitido, após o decurso de trinta dias de aula, com exceção da 1ª série, e de acordo com a legislação vigente.


Art. 83 - O segundo requerimento de trancamento de matrícula, feito consecutivamente na mesma série, será deferido somente se, além do comprovante de achar-se em dia com o pagamento das prestações de anuidade, o requerente provar a ocorrência de incapacidade física temporária ou motivo considerado relevante, a critério do Diretor.




CAPÍTULO IV


DAS TRANSFERÊNCIAS


Art. 84 - O IMESA expedirá guia de transferência ao aluno que a requerer, à vista do comprovante de haver efetuado os pagamentos devidos ao IMESA e não retiver livros da Biblioteca.
Art.84 – O IMESA expedirá guia de transferência ao aluno que a requerer mediante quitação dos débitos junto a Mantenedora e nos termos da legislação vigente.

Art. 85 - O IMESA, no período que antecede o início do ano letivo, exceção feita da primeira série, poderá aceitar requerimentos de matrícula de candidatos procedentes de outros cursos reconhecidos, desde que haja vaga.
Art. 85 - O IMESA, no período que antecede o início do ano letivo, exceção feita da primeira série, poderá aceitar requerimentos de matrícula de candidatos procedentes de outros cursos para cursos da mesma área, desde que haja vaga e mediante processo de seleção interna.

Parágrafo único - A transferência de estudante militar ou funcionário público federal ou estadual, bem como os respectivos dependentes legalmente caracterizados, de estabelecimento de ensino situado em outra localidade, uma vez comprovada a remoção ou transferência “ex-ofício”, será concedida em qualquer época do ano ou série, independentemente de vaga, conforme dispõe a legislação específica.
Parágrafo único:  As transferências ex-ofício dar-se ao na forma da lei. 

Art. 86 - Na matrícula por transferência de candidato a que se refere o artigo anterior, serão observados as seguintes normas:
Art. 86 – Na matrícula por transferência de candidato a que se refere o artigo anterior, as disciplinas cursadas com aproveitamento em estabelecimento autorizado  ou reconhecido serão aproveitadas pelo IMESA após avaliação.

I - As disciplinas resultantes das matérias dos currículos mínimos, fixados pelo Conselho Federal de Educação, cursadas com aproveitamento em qualquer estabelecimento autorizado ou reconhecido na forma da legislação vigente, serão automaticamente reconhecidas pelo IMESA;
EXCLUIR 

II - O reconhecimento dos estudos dispensa o candidato de qualquer adaptação desde que, de acordo com o Regimento da Escola de origem, tiver logrado aprovação na disciplina correspondente à matéria do currículo mínimo de que trata o inciso anterior;
EXCLUIR

III - No caso de alguma matéria do currículo mínimo federal desdobrar-se em  diferentes disciplinas, o IMESA poderá exigir, para que se complete o conteúdo da matéria, que o candidato à matrícula se submeta às disciplinas existentes nos currículos de seus cursos, faltantes, porém, no currículo do estabelecimento de procedência;
EXCLUIR

IV - O disposto no inciso anterior não autoriza a exigência de adaptação por divergência de programas de disciplinas, nem o cumprimento de pré-requisito imposto na Escola para a qual o aluno se transfere sempre que, na Escola de origem, o pré-requisito não for exigido para aquelas disciplinas;
EXCLUIR

V - Todavia, o disposto nos incisos anteriores, não impede que o IMESA proporcione aconselhamento e orientação ao candidato à transferência, no sentido de esclarecê-lo melhor sobre a diferença de currículos, conteúdos e programas e a maior ou menor dificuldade que ele poderá ter na continuidade de seus estudos;
EXCLUIR

VI - O candidato, em conseqüência de aconselhamento e orientação poderá voluntariamente submeter-se a regime de adaptação ou recuperação, paralelos ao prosseguimento do seu curso, sem prejuízo do reconhecimento das aprovações nas disciplinas já cursadas na forma do inciso I;
EXCLUIR

VII - Observando o disposto nos incisos anteriores, o IMESA exigirá do aluno matriculado por transferência, para a integralização de seu currículo pleno, o cumprimento regular das demais disciplinas obrigatórias não resultantes do currículo mínimo fixado pelo Conselho Federal de Educação, mas constantes do currículo pleno dos cursos do IMESA;
VII – Será exigido do aluno matriculado por transferência a integralização da estrutura curricular do curso para o qual se transferiu, observando-se os aproveitamentos dos estudos realizados na Instituição de origem.

VIII - Caso o aluno tenha cursado, com aprovação na Escola de onde se transfere, disciplinas da mesma natureza compreendidas no disposto do inciso VII, ou seja, disciplinas com valor formativo equivalente, seus créditos ou aprovações serão reconhecidos desde que não sujeitos à adaptação.
EXCLUIR

Art. 87 - Entende-se por adaptação o conjunto de atividades escolares, estudos, cargas horárias, provas, exames, estágios e outras mais, com o objetivo de situar ou classificar, com relação aos currículos plenos e padrões de estudo dos cursos, os alunos transferidos de escolas cuja organização seja diversa, no todo ou em parte, da adotada pelo IMESA.
EXCLUIR

Art. 88 - O pedido de matrícula por transferência, além dos documentos mencionados nos incisos I a VIII do Art. 72º, deve estar instruído com os seguintes documentos:
EXCLUIR 

I - Guia de transferência;


II - Histórico escolar, mencionadas as disciplinas com o total das respectivas cargas horárias das séries do curso;


III - Exemplares dos programas das disciplinas.


Art. 89 - O requerimento de matrícula, com os documentos que o instruírem, será submetido a Coordenadoria de Cursos, relacionados com as disciplinas ministradas na escola de origem, ouvidos os respectivos professores, para o fim de serem indicados o plano de adaptação e a série em que deva ocorrer a matrícula inicial. Deverá ser observado o disposto no Art. 86º quando for o caso.
Art. 89 -  O requerimento de matrícula, deverá estar instruído com a Declaração de que o aluno solicitou transferência na Instituição do qual se transfere, o histórico escolar e os programas das disciplinas e será submetido ao Coordenador de Cursos para análise, ouvido os respectivos professores das disciplinas envolvidas quando necessário. 

Parágrafo único - Em nenhum plano de adaptação poderá ser dispensada ou substituída qualquer matéria do currículo mínimo fixado pelo Conselho Federal de Educação, ou prevista por Lei Federal, nem dispensado o estágio quando obrigatório.
EXCLUIR 

Art. 90 - O requerimento de matrícula a que se refere o artigo anterior, caso haja adaptação, somente será deferido após a aceitação pelo requerente do plano de adaptação.
EXCLUIR

Art. 91 - Quando provier de escola de país estrangeiro, o candidato à matrícula, além dos documentos mencionados no Art.88º, deverá apresentar o comprovante de convalidação de seus estudos de 2º grau.
EXCLUIR

Parágrafo único - Os documentos redigidos em língua estrangeira devem ser traduzidos por tradutor juramentado e, além do mais, as assinaturas dos emitentes dos documentos mencionados nos incisos I e II do Art.88º devem ser autenticados por autoridade consular no Brasil e no país de procedência da documentação.
EXCLUIR

Art. 92 - A transferência de período de matrícula do aluno deverá ser solicitada mediante requerimento feito através da Tesouraria, acompanhado de documentação que justifique a relevância da transferência.


Parágrafo único - A transferência de período será condicionada a existência de vaga.
Parágrafo único: A transferência de período será condicionada a existência de vaga e ficará a cargo e responsabilidade da Secretaria do IMESA.





CAPÍTULO V


DO ENSINO E DOS PROGRAMAS


Art. 93 - O ensino das disciplinas integrantes do currículo pleno dos cursos será ministrado sob responsabilidade de uma ou mais Coordenadoria de cursos.


Art. 94 - Os programas das disciplinas serão elaborados pelos professores sob forma de plano de ensino a que se refere a técnica do planejamento didático.


Art. 95 - O ensino das disciplinas será ministrado pelos professores, de conformidade com métodos recomendados pela Didática aplicada ao ensino superior.
EXCLUIR  

Art. 96 - É obrigatória a execução dos programas das disciplinas curriculares e da respectiva carga horária fixada para o período letivo.


Parágrafo único - Quando o programa da disciplina ou sua carga horária deixarem de ser cumpridos durante o período correspondente ao calendário escolar, as aulas serão prorrogadas pelo tempo indispensável à sua execução, de modo que o professor e o IMESA atendam ao disposto na legislação do ensino superior.




CAPÍTULO VI


DA VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR
DA FREQÜÊNCIA  E DO APROVEITAMENTO 

SEÇÃO I
EXCLUIR

DA DISPOSIÇÃO GERAL
EXCLUIR

Art. 97 - A verificação do rendimento escolar dos alunos para fins de aprovação, será feita mediante elementos que comprovem, simultaneamente, assiduidade de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) e aproveitamento de estudos.




SEÇÃO II
EXCLUIR

DA FREQÜÊNCIA
EXCLUIR

Art. 98 - É obrigatória a freqüência dos alunos às aulas.


§ 1º- Caberá ao professor da disciplina a verificação de presença dos alunos às aulas;


§ 2º- A ausência do aluno às aulas e provas será tratada segundo critérios da lei em vigor.
§ 2º - A ausência do aluno às aulas e provas será tratada segundo critérios da lei em vigor, sendo vedado o abono de faltas.

§ 3º - Os alunos amparados por lei deverão protocolar seus pedidos na seção de alunos no prazo de 05 dias da ocorrência do fato.

§ 3º- A Secretaria deverá divulgar, até o dia 10 (dez) do mês seguinte, os totais das faltas dos alunos e os das aulas ministradas por disciplina e turma.


Art. 99 - O aluno poderá requerer à Secretaria a retificação dos assentamentos de suas faltas em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação dos totais de aulas e faltas.
Art. 99 - O aluno poderá requerer à Secretaria a retificação dos assentamentos de suas faltas em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da divulgação dos totais de aulas e faltas.

Parágrafo único - A Secretaria determinará providências para provimento do requerimento conforme as suas próprias especificações e conforme o caso, quando necessário procederá a verificação com o professor da disciplina.


Art. 100 - A freqüência mínima para efeito de aprovação por disciplina, ou para o aluno submeter-se a exames, é de 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga horária de cada disciplina, conforme previsto na Estrutura Curricular de cada curso (Anexo II), deste Regimento.


Art. 101 - O aluno que não tiver freqüência de 75% do total das aulas ministradas estará reprovado, independente da média obtida no conjunto de notas de trabalhos e provas, sendo-lhe vedada a realização de exames.




SEÇÃO III
EXCLUIR

DO APROVEITAMENTO ESCOLAR
EXCLUIR

Art. 102 - O aproveitamento do aluno será obtido por meio de duas médias semestrais, com no mínimo duas avaliações por semestre, com conteúdo e forma de avaliação a critério do professor.
Art. 102 - O aproveitamento final do aluno será obtido por meio de duas médias semestrais, com no mínimo duas avaliações por semestre, com conteúdo e forma de avaliação a critério do professor.

§ 1º - Terão direito a exame os alunos que alcançarem a média 4,0 (quatro), caso contrário serão reprovados automaticamente.
§ 1º - Terão direito a exame os alunos que alcançarem média final 4,0 (quatro), caso contrário serão reprovados automaticamente.

§ 2º - Todas as avaliações escritas deverão ser devolvidas aos alunos após a correção pelos professores.
§ 2º - Todas as avaliações escritas deverão ser devolvidas aos alunos após a correção pelos professores, dentro do prazo previsto no Calendário Escolar para a entrega de notas

Art. 103 – Aplicar-se-á às provas a seguinte orientação :


I - Será atribuída à prova nota graduada de zero(0) a dez (10), permitindo o fracionamento de duas casas decimais;


II - A data para entrega das notas referentes às avaliações será prevista no calendário escolar;


III - Somente os alunos amparados por lei terão direito a avaliações em época especial.



IV – O prazo para revisão de notas é de 05 dias contados da data da divulgação das mesmas  conforme o previsto no Calendário Escolar

Art. 104 - A nota final de aproveitamento  para aprovação será obtida através da média aritmética simples das médias atribuídas nos dois semestres.


Parágrafo único - Não haverá arredondamento no cálculo da média final de aproveitamento escolar. A divisão para obtenção da média a que se refere o presente artigo será encerrada na primeira casa decimal desprezado o resto, se houver.
Parágrafo único: O arredondamento para maior no cálculo da média final de aproveitamento escolar  será automático quando a média a que se  refere o presente artigo for igual ou superior a 0,75 na sua parte decimal. 



SEÇÃO IV


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A APROVAÇÃO


Art. 105 - Concluído o período letivo na forma disposta neste Regimento, os alunos que tiveram média de aproveitamento escolar igual ou superior a quatro (4,0) e inferior a sete (7,0) serão submetidos a exame, por disciplina.
Art. 105 - Concluído o período letivo na forma disposta neste Regimento, o aluno que tenha alcançado a freqüência de 75% e obtiver média final de aproveitamento escolar igual ou superior a quatro (4,0) e inferior a sete (7,0) serão submetidos a exame, por disciplina

§ 1º- O exame consistirá em uma prova escrita versando sobre a matéria ministrada durante o período letivo;
§ 1º- O exame consistirá em uma prova documentada versando sobre a matéria ministrada durante o período letivo e deverá ser devolvido na seção docente para  arquivo.

§ 2º- A Secretaria, ouvidos os professores, organizará os horários dos exames e, após sua aprovação pelo Diretor, deverá afixá-los nos murais do IMESA com a necessária antecedência;
§ 2º- Os exames serão realizados no período previsto no calendário Escolar e de acordo com o horário das aulas.

§ 3º- Os exames estarão sujeitos ao disposto no Art.103 deste Regimento;
OS  ARTIGOS CITADOS  DEVERÃO MUDAR DE NÚMERO 

§ 4º- A ausência do aluno no exame por motivo de doença ou morte na família será tratado conforme legislação em vigor.
§ 4º- A ausência do aluno ao exame será tratado conforme legislação em vigor.

Art. 106 - Será considerado reprovado, sem direito a exame em qualquer época, o aluno que, independentemente da freqüência alcançada, obtiver média final de aproveitamento escolar inferior a 04(quatro).


SEÇÃO V
EXCLUIR

DA APROVAÇÃO EM 1º ÉPOCA
EXCLUIR 

Art. 107 - Será considerado aprovado na disciplina, independentemente de exame, o aluno que, além da freqüência mínima de setenta e cinco por cento (75%), tiver obtido nota final de aproveitamento escolar igual ou superior a sete (07).


Art. 108 - Será submetido a exame o aluno que tendo alcançado a freqüência de setenta e cinco por cento (75%) obtiver, por disciplina, nota final de aproveitamento escolar igual ou superior a quatro (04) e inferior a sete (07).
EXCLUIR 

Parágrafo único - Os exames serão realizados em período previsto no calendário escolar.
EXCLUIR – FOI COLOCADO NO 105

Art. 109 - Será considerado aprovado na disciplina o aluno que, na média da nota final de aproveitamento escolar e da nota do exame, obtiver nota igual ou superior a cinco (05).
Art. 109 - Será considerado aprovado na disciplina o aluno que  na média aritmética entre a nota de aproveitamento escolar e a nota do exame, obtiver média  igual ou superior a cinco (05).

SEÇÃO VI


DA REVISÃO DAS PROVAS


Art. 110 - A revisão de prova deverá ser requerida no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da divulgação das notas pela Secretaria. A data da revisão será informada pela Seção de Alunos, conforme disponibilidade do professor da disciplina.
Art. 110 - A revisão de prova deverá ser requerida no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da divulgação das notas pela Secretaria. A data da revisão será informada pela Seção de Alunos e será realizada por Banca Examinadora designada pelo Coordenador da área ou conforme o caso pela Direção do IMESA. 

Parágrafo único - Após a manifestação escrita do professor e ouvida a Coordenadoria de cursos a que se vincular a disciplina, o Diretor deliberará irrecorrivelmente. Provido o recurso, o professor da disciplina confirmará ou modificará a nota no prazo de vinte e quatro (24) horas da data da ciência do provimento.
EXCLUIR

CAPÍTULO VII


DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS EQUIVALENTES


Art. 111 - Em havendo vaga, o graduado em curso de nível superior reconhecido poderá requerer matrícula em um dos cursos do IMESA, com aproveitamento de estudos realizados em seus cursos, quando entre as disciplinas de um e outro curso houver equivalência quanto aos objetivos, aos conteúdos programáticos e à carga horária, a critério do Conselho de cursos.
Art. 111 - Em havendo vaga, o graduado em curso de nível superior reconhecido poderá requerer matrícula em um dos cursos do IMESA, mediante apresentação de fotocópia do diploma devidamente registrado e currículo do curso,  com aproveitamento de estudos, quando entre as disciplinas de um e outro curso houver equivalência quanto aos objetivos, aos conteúdos programáticos e à carga horária, a critério do Coordenador de Cursos.

Art. 112 - A aplicação do princípio do aproveitamento de estudos será feita observado o disposto na legislação de ensino e nos atos competentes do Conselho Estadual de Educação.


Art. 113 - O aproveitamento de estudos equivalentes não exonera o requerente das adaptações que se fizerem necessárias.


§ 1º - Serão aplicadas à adaptação, conceituada no Art.87º, as disposições dos Arts.89º e 90º deste Regimento;
OS ARTIGOS CITADOS IRÃO MUDAR DE NÚMEROS 

§ 2º - O pedido de aproveitamento de estudos, se deferido, importará na dispensa da freqüência às aulas da disciplina havida como equivalente e demais exigências regimentais;


§ 3º- O requerente, inicialmente, cursará as disciplinas da adaptação quando estas e as da série em que se matricular não puderem ser estudadas concomitantemente, em virtude do seu número ou de pré-requisito.
§ 3º- O requerente caso venha a se matricular a partir da 2ª série cursará obrigatoriamente as disciplinas da adaptação. 

Art. 114 - O requerimento de matrícula deverá ser instruído com os documentos mencionados no Art.72º e seus incisos, obedecido, quando for o caso, o disposto no Art.91º.
OS ARTIGOS CITADOS IRÃO MUDAR DE NÚMEROS

TÍTULO V


DA COMUNIDADE ESCOLAR


CAPÍTULO I


DA CONSTITUIÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR


Art. 115 - A comunidade escolar é constituída pelo corpo docente, discente e administrativo.


CAPÍTULO II


DO CORPO DOCENTE


SEÇÃO I
EXCLUIR

DAS CATEGORIAS DOCENTES
EXCLUIR

Art. 116 - O corpo docente do IMESA é constituído por professores que, além de adequada habilidade acadêmica e profissional, capacidade didática, e predicados morais, ofereçam garantias de devotamento ao magistério e solidariedade aos valores culturais e cívicos em que se inspira o IMESA.


Art. 117 - Os contratos de trabalho do pessoal docente são regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho.
ESTE ARTIGO SERÁ COLOCADO NO ITEM REGIME DE TRABALHO

Art. 118 - A carreira docente do IMESA abrange as seguintes categorias docente:


a) - Professor I
ESPECIALISTA

b) - Professor II
MESTRE

c) - Professor III
DOUTOR 

Parágrafo único - O IMESA poderá adotar categorias docentes sob outras denominações quando autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação, observado o disposto a respeito.
EXCLUIR

Art. 119 - A admissão de professores, observado o disposto no artigo anterior, e a transferência de categoria docente serão feitas de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação.
Art. 119 - A admissão de professores serão feitas de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação.

SEÇÃO II


DA CONTRATAÇÃO


Art. 120 - Os docentes serão selecionados mediante normas a serem fixadas pela Coordenadoria de cursos e aprovadas pela Congregação, através de seleção Pública.


Art. 121 - Os professores serão contratados pela Mantenedora após aprovação através de seleção pública, desde que atendam as deliberações do Conselho Estadual de Educação.


Art. 122 - Poderão ser admitidos, independentemente de prova de seleção, professores colaboradores para a realização de atividades específicas e por tempo determinado, ouvido o Conselho Estadual de Educação.
Art. 122 - Poderão ser admitidos, independentemente de prova de seleção, professores colaboradores para a realização de atividades específicas e por tempo determinado, obedecida a legislação vigente. 

Art. 123 - A transferência de docentes de uma Coordenadoria de cursos para outra dependerá  de pronunciamento favorável da Congregação e aprovação do Conselho Estadual de Educação caso venha a lecionar disciplina diferente de que já está autorizado.
EXCLUIR 

CAPÍTULO III


DO REGIME DE TRABALHO



Art. ..... - Os contratos de trabalho do pessoal docente são regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho.

Art. 124 - O pessoal docente tem direito, observada a legislação específica, a 30 (trinta) dias de férias anuais, que serão gozadas segundo plano aprovado pelo diretor, observada a legislação vigente, e terá remuneração condigna.
EXCLUIR – TEM NO ACORDO COLETIVO

Art. 125 - É obrigatória a freqüência dos professores bem como a execução integral dos programas de ensino.



Parágrafo único-  A forma de controle de freqüência dos professores será estabelecida em Portaria da Direção do IMESA.

§ 1º- Será passível de sanção disciplinar o professor que, sem motivo aceito como justo pela Congregação, deixar de cumprir programa a seu cargo ou horário de trabalho a que esteja obrigado, importando a sua reincidência em motivo bastante para dispensa;


§ 2º- A aplicação do disposto no parágrafo anterior far-se-á mediante representação do Diretor, do Conselho de cursos, ou de qualquer interessado, com base em processo de sindicância;


§ 3º- Se a dispensa for considerada, de início, o objeto de deliberação, o professor ficará, desde logo, afastado de suas funções até decisão final, assegurado seu direito de defesa.


Art. 126 - Os professores poderão ser destituídos de suas funções por incompetência científica, incapacidade didática, desídia inveterada no desempenho do cargo ou procedência incompatível com as finalidades da Faculdade e com a dignidade da vida universitária, comprovadas por processos administrativos.
Art. 126 - Os professores poderão ser destituídos de suas funções por incompetência científica, incapacidade didática, desídia inveterada no desempenho do cargo ou procedência incompatível com as finalidades do Instituto e com a dignidade da vida universitária, comprovadas por processos administrativos.

Art. 127 - São deveres do Corpo Docente:


I - Submeter à Coordenadoria de cursos de que participa, até 30(trinta) dias antes do início das aulas, o programa das suas disciplinas, sob a forma de plano de ensino, ou propor, por escrito, a vigência do plano de ensino anteriormente aprovado;
I – Submeter à Coordenadoria de cursos de que participa, em data estabelecida no Calendário Escolar, o programa das suas disciplinas, sob a forma de plano de ensino, ou propor, por escrito, a vigência do plano de ensino anteriormente aprovado;

II - Ministrar o ensino de suas disciplinas, visando à maior eficiência;


III - Observar o horário de aulas, registrar nos diários de classe o sumário da matéria ministrada e o número da respectiva unidade do programa;
III – Cumprir  o horário de aulas, registrar nos diários de classe o sumário da matéria ministrada e o número da respectiva unidade do programa 

IV - Verificar em cada aula, a presença dos alunos, fazendo as devidas anotações no diário de classe;


V - Submeter os alunos, observados os horários organizados de acordo com este Regimento, às provas e trabalhos para os fins mencionados no Art.102, atribuindo-lhes as notas merecidas, bem como exame, quando for o caso;


VI - Apresentar à Secretaria as notas de trabalhos, provas e exames na forma e prazo estabelecidos neste Regimento;
VI - Apresentar à Secretaria as notas de trabalhos, provas e exames na forma e prazo estabelecidos no Calendário Escolar 

VII - Executar plenamente o programa da disciplina e respectiva carga horária anual, de modo que a legislação do ensino superior venha a ser cumprida;


VIII - Repor aulas em horários acessíveis aos alunos;


IX - Comparecer às reuniões dos órgãos colegiados ou comissões, quando deles fizer parte ou for convocado;


X - Zelar pela disciplina dos alunos da classe a seu cargo;


XI - Acatar e fazer acatar as deliberações do Diretor, das Coordenadorias de cursos e órgãos colegiados do IMESA;


XII - Apresentar, até 30(trinta) dias após o encerramento do período letivo, à Coordenadoria de cursos, relatório de suas atividades, especificando as sugestões havidas como convenientes à maior eficácia do ensino;


XIII - Obedecer e fazer obedecer as disposições deste Regimento.


CAPÍTULO IV


DO CORPO DISCENTE


SEÇÃO I


DA CONSTITUIÇÃO DO CORPO DISCENTE


Art. 128 - O corpo discente do IMESA compreende:


I - Alunos regulares: matriculados nos cursos de graduação do IMESA;
I – Alunos regulares: matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação: latu-sensu e strictu sensu

II – Alunos especiais: matriculados nos cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão e outros.
EXCLUIR 

Art. 129 - A entrega do requerimento de matrícula na Secretaria eqüivale ao compromisso do aluno de acatar o Regimento do IMESA e a legislação do Ensino.


SEÇÃO II


DOS DIREITOS E DEVERES


Art. 130  - São direitos do aluno regular:


I - Receber ensino correspondente à série em que estiver matriculado;


II - Ser atendido pelos professores a propósito de orientação sobre o programa, bibliografia indicada e matéria ministrada;


III - Integrar, se indicado pelo órgão de Representação Estudantil, os órgãos colegiados superiores;


IV - Recorrer das penalidades impostas, de acordo com o presente Regimento;


Art. 131 - Além de outros mencionados em Lei e neste Regimento são deveres do aluno:


I - Dedicar-se aos estudos com assiduidade e comparecer aos trabalhos e provas com pontualidade, realizando-os com probidade;


II - Abster-se no recinto escolar de atividades político-partidárias e atos que possam importar em perturbação da disciplina, ofensa aos bons costumes, desrespeito ao Diretor, vice-diretor, professores e servidores do IMESA;
II - Abster-se no recinto escolar de atividades político-partidárias e atos que possam importar em perturbação da disciplina, ofensa aos bons costumes, desrespeito ao Diretor, vice-diretor, professores e funcionários 

III - Manter-se sempre em dia com o pagamento das parcelas da anuidade;


IV - Abster-se de atos que impliquem em danos às instalações, ao material didático ou ao equipamento do IMESA;


V - Obedecer às disposições deste Regimento.


Art. 132 - Aplica-se, no que couber, ao aluno especial, as disposições dos Arts. 130 e 131
EXCLUIR 

SEÇÃO III


DA REPRESENTAÇÃO DISCENTE


Art. 133 - O conjunto dos estudantes da Instituição terá como entidade representativa o Diretório Central dos Estudantes.


§ 1º- A organização, o funcionamento e as atividades do Diretório Central dos Estudantes serão definidos em estatutos aprovados em congresso estudantil;


§ 2º- Compete ao Diretório Central dos Estudantes a indicação da representação discente junto aos órgãos colegiados da Instituição.


Art. 134 - Os alunos em cada curso do IMESA terão direito à organização de Centros Acadêmicos ou Diretório Acadêmicos, como suas entidades representativas.


§ 1º- A organização, o funcionamento e as atividades dos Centros Acadêmicos ou Diretórios Acadêmicos serão estabelecidos em seus estatutos aprovados em assembléia geral;


§ 2º- Compete aos Centros Acadêmicos ou Diretórios Acadêmicos a indicação da representação discente junto aos órgãos colegiados do curso.


Art. 135 - A representação estudantil terá por objetivo promover a cooperação da comunidade acadêmica e o aprimoramento da constituição, vedadas atividades de natureza político-partidária.
Art. 135 - A representação estudantil terá por objetivo promover a cooperação da comunidade acadêmica e o aprimoramento do Instituto, vedadas atividades de natureza político-partidária.

Art. 136 - Os representantes estudantis integrarão os colegiados acadêmicos na proporção de até 1/5 do total dos seus membros.


Art. 137 - O mandato dos representantes estudantis será de um ano, permitida uma recondução.


Art. 138 - É vedado o exercício da mesma representação estudantil em mais de um órgão colegiado acadêmico.


SEÇÃO IV


DA MONITORIA


Art. 139 - O Conselho de cursos aprovará as indicações de alunos regulares para exercer funções de monitores feitas pelas Coordenadorias de cursos.


§ 1º - Caberá a Coordenadoria de cursos, ouvidos os membros do colegiado, propor ao Diretor, fundamentando-a, a admissão de Monitor;


§ 2º - O Conselho de cursos especificará as atividades, direitos e deveres do Monitor;
§ 2º - O Conselho de cursos especificará as atividades, direitos e deveres do Monitor através de Portaria;

§ 3º - Serão requisitos para a indicação do Monitor ter sido aluno aprovado em exame de seleção e revelar qualidade para o magistério, além de não ter sofrido Qualquer penalidade disciplinar.


Art. 140 - É vedado ao aluno monitor substituir o professor em suas atribuições.


CAPÍTULO V


DO CORPO ADMINISTRATIVO


Art. 141 - O pessoal técnico e administrativo necessário será admitido, licenciado, dispensado, por portarias ou atos da Entidade Mantenedora por proposta do Diretor do IMESA e em consonância com a legislação Trabalhista vigente.
Art. 141 - O pessoal técnico e administrativo necessário ao Instituto será admitido ou  dispensado, por portarias ou atos da Entidade Mantenedora por proposta do Diretor do IMESA e em consonância com a legislação Trabalhista vigente.

Parágrafo único - As atribuições do pessoal técnico e administrativo são discriminadas por instruções baixadas pelo Diretor do IMESA.


TÍTULO VI


DO REGIME DISCIPLINAR


CAPÍTULO I


DO REGIME DISCIPLINAR EM GERAL


Art. 142 - Cabe ao Diretor e ao vice-diretor a responsabilidade pela observância das normas regimentais atinentes à disciplina no recinto do IMESA, entre os membros do corpo docente, discente e administrativo.


Parágrafo único - Na ausência do Diretor e do vice-diretor exercem o poder disciplinar nas dependências do IMESA, os Coordenadores de Curso, os professores aí presentes e o Secretário(a) do IMESA.
EXCLUIR

Art. 143 - Estará incurso em infração disciplinar, sem prejuízo das sanções legais, o aluno que pratica atos contra:
Art. 143 - Estará incurso em infração disciplinar, sem prejuízo das sanções legais, quem  praticar atos contra:

a) - A integridade física e moral do pessoal;


b) - O patrimônio moral, científico, cultural e material do IMESA;


c) - O exercício das funções pedagógicas, científicas e administrativas.


Parágrafo único – É vedado afixar nos murais e paredes do IMESA ou locais de circulação do prédio, sem autorização expressa do Diretor, impressos ou papéis escritos de qualquer natureza.


Art. 144 - Constitui infração disciplinar, punível na forma deste Regimento, o desatendimento ou transgressão do compromisso a que se refere o artigo anterior.


§ 1º- Na aplicação das sanções disciplinares será considerada a gravidade da infração, à vista dos seguintes elementos:


a) - Primaridade do infrator;


b) - Dolo ou culpa;


c) - Valor do bem moral, cultural ou material atingido;


d) - Grau de autoridade ofendida;


e) - Reincidência.


§ 2º- Ao acusado será sempre assegurado o direito de defesa;


§ 3º- A aplicação, a aluno ou docente, de penalidade que implique afastamento temporário ou definitivo das atividades acadêmicas, será precedida de inquérito administrativo, mandado instaurar pelo Diretor;


§ 4º- Em caso de dano material ao patrimônio do IMESA, além da sanção disciplinar aplicável, o infrator estará obrigado ao ressarcimento.


CAPÍTULO II


DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DOCENTE


Art. 145 - É passível de sanções disciplinares o membro do corpo docente que:


I - Faltar aos trabalhos escolares ou não cumpri-los adequadamente;


II – Infringir este Regimento ou Regulamento;


III – Praticar atos definidos como infração pelas leis penais;


IV – Cometer ato de desrespeito, desobediência ou desacato;


V – Proceder de maneira atentatória ao decoro;


VI - Não acatar a determinação dos superiores e de órgãos colegiados;


VII - Apresentar incapacidade científica e didática;


Art. 146 - Constituem penalidade disciplinares aplicáveis aos membros do corpo docente:


I - Advertência - oral e sigilosa;


II - Repreensão por escrito;


III - Suspensão;


IV - Demissão.


§ 1º- As penas de advertência e repreensão são de competência do Diretor, após parecer da Comissão que apurará a falta praticada;


§ 2º- As penas de suspensão e demissão são de competência do Conselho de cursos, após parecer da Comissão que apurará a falta praticada;


§ 3º- As penalidades são executadas pela Diretoria.


Art. 147 - A falta praticada por membro do corpo docente será apurada mediante processo regular, instaurado pelo Diretor.


§ 1º- A instrução do processo será realizada por comissão designada pelo Diretor, devendo constar o prazo para sua conclusão;


§ 2º- Concluída a instrução, a Comissão dará o seu parecer quanto ao tipo de penalidade proposto e a encaminhará ao Diretor;


§ 3º- Se o Diretor decidir pela advertência ou repreensão, poderá executar a penalidade. Se concluir que há indicação de motivos para suspensão ou demissão, encaminhará o processo ao Conselho de cursos para julgamento.


CAPÍTULO III


DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE


Art. 148 - É passível de sanções disciplinares o membro do corpo discente que:


I – Infringir este Regimento;


II – Praticar atos definidos como infrações pelas leis penais;


III – Mantiver má conduta no IMESA, ou outra dependência no âmbito da instituição ou fora dela;


IV – Cometer atos de desobediência, desrespeito ou desacato;


V – Proceder de maneira atentatória ao decoro;


VI - Não acatar as determinações dos superiores e de órgãos colegiados;



VII – Prática de trote

Art. 149 - Constituem penalidades aplicáveis ao corpo discente:


a)- Advertência - oral ou sigilosa;


b)- Repreensão por escrito;


c)- Suspensão;


d)- Desligamento.


Parágrafo único - A aplicação de tais penalidades se fará de acordo com os parágrafos 1º, 2º, 3º do Art. 144.
O ARTIGO CITADO DEVERÁ MUDAR DE NÚMERO 




Art. 150 - A apuração da falta e julgamento será de acordo com o estabelecido no Art. 148º.
O ARTIGO CITADO DEVERÁ MUDAR DE NÚMERO 

Art. 151 - Caberá recursos conforme o estabelecido no § 2º do Art. 144º.
O ARTIGO CITADO DEVERÁ MUDAR DE NÚMERO 

CAPÍTULO IV


DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO ADMINISTRATIVO


Art. 152 - Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se as penalidades previstas na legislação trabalhista.


Parágrafo único - A aplicação das penalidades é de competência do Diretor que deverá instalar Comissão de Sindicância para apurar os fatos e propor as medidas corretivas.


TÍTULO VII


DOS GRAUS, DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS


CAPÍTULO I


DOS GRAUS E COLAÇÃO DE GRAU


Art. 153 - O IMESA, conforme a disposição em legislação vigente, conferirá grau e expedirá diploma aos alunos que concluírem os cursos de graduação.


Parágrafo único - No caso do curso de Ciências de 1º Grau, o diploma será apostilado, no verso, indicando-se a habilitação feita pelo aluno.
EXCLUIR

Art. 154 - A colação de grau será realizada em sessão solene da Congregação, em dia e hora previamente determinados pelo Diretor do IMESA.


Parágrafo único - Será lavrada ata em livro próprio, da sessão assinada pelo Diretor, vice-diretor, Professores e Secretário do IMESA.


Art. 155 - O graduado ausente à sessão solene colará grau na sede do IMESA, perante o Diretor e o Secretário.


CAPÍTULO II


DA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS E CERTIFICADOS


Art. 156 - Após a colação de grau, o IMESA expedirá aos graduados em dia com a Tesouraria o diploma correspondente ao curso concluído.


Art. 157 - Os diplomas expedidos pelo IMESA serão registrados em livro próprio rubricado pelo Diretor, e numerados em ordem crescente.


Parágrafo único - No verso do diploma constará um carimbo com o nome do IMESA, número do livro, folha, e número do registro de ordem de expedição, assim como a data e assinatura do Secretário.


Art. 158 - Os diplomas, atendidas todas as formalidades, serão enviados para registro em órgão competente.


Art. 159 - Serão expedidos certificados de conclusão do curso de especialização ou de aperfeiçoamento quando freqüência mínima e prova de avaliação forem requisitos.


Parágrafo único - Além dos requisitos previstos pelo Conselho Estadual de Educação deverão figurar nos certificados:


I - As denominações das disciplinas e a respectiva carga horária;


II- A freqüência obtida pelo portador;


III- As notas ou média final alcançadas.


Art. 160 - Nos cursos de especialização sem requisitos mencionados no Art.159, ou nos cursos de extensão, serão expedidos apenas certificados de freqüência.
Art. 160 - Nos cursos de especialização sem requisitos mencionados no Art.159, ou nos cursos de extensão, serão expedidos apenas certificados de freqüência.

CAPÍTULO III
EXCLUIR 

DOS TÍTULOS HONORÍFICOS
EXCLUIR 

Art. 161 - Por proposta fundamentada de, pelo menos, cinco (05) membros da Congregação, o IMESA outorgará os seguintes títulos honoríficos:
EXCLUIR

I - “Professor Emérito” a Professor que, aposentado definitivamente da docência, tenha prestado serviços relevantes ao IMESA;
EXCLUIR

II - Professor “Honoris Causa” a pessoa estranha ao corpo docente que:
EXCLUIR

a)- Tenha contribuído, de modo notável para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa;
EXCLUIR

b)- Tenha concorrido, de modo exemplar, para maior prestígio do IMESA.
EXCLUIR

Parágrafo único - A proposta de concessão de qualquer dos títulos honoríficos deverá ser aprovada pela Congregação por 2/3 (dois terços) de seus membros.
EXCLUIR

TÍTULO VIII


DAS RELAÇÕES COM A ENTIDADE MANTENEDORA


Art. 162 - A Fundação Educacional do Município de Assis é responsável, perante as autoridades públicas e o público em geral, pelo IMESA, incumbindo-lhe tomar as medidas necessárias ao seu bom funcionamento, respeitados os limites da Lei e deste Regimento, a liberdade acadêmica dos corpos docentes e discente e a autoridade própria aos órgãos deliberativos e executivos.


Art. 163 - Compete principalmente à Mantenedora promover adequadamente condições de funcionamento das atividades do IMESA, colocando-lhe à disposição os bens imóveis e móveis necessários, de seu patrimônio ou de terceiros a ela cedidos, e assegurar-lhe os suficientes recursos financeiros de custeio.


Parágrafo único - A Mantenedora reserva-se a administração orçamentária e financeira do IMESA, podendo delegá-la no todo ou em parte ao Diretor.


TÍTULO IX


DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 164 – Salvo disposições em contrário deste Regimento, o prazo para a interposição de recursos é de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação do ato recorrido ou de sua comunicação ao interessado.


Art. 165 – Os estudantes convocados e incorporados às Forças Armadas estão sujeitos à respectiva legislação especial.


Art. 166 – Nenhuma publicação oficial ou que envolva responsabilidade do IMESA poderá ser feita sem autorização prévia do seu Diretor ou aprovação pelo Conselho de cursos.


Art. 167 – As alterações do regimento do IMESA deverão ser aprovadas pela Congregação, posteriormente dada ciência ao Conselho de Curadores e, em seguida, submetidas à aprovação do Conselho Estadual de Educação.
Art. 167 – As alterações do regimento do IMESA deverão ser aprovadas pela Congregação, em seguida, submetidas à aprovação do Conselho Estadual de Educação

Art. 168 – O IMESA e os órgãos docente e discente, abster-se-ão de quaisquer atividades político-partidária no campus do IMESA.


Art. 169 - O IMESA firmará convênios com escolas e empresas para a realização das práticas de ensino e aperfeiçoamento sob a forma de Estágios Supervisionados.


Art. 170 – As normas para escolha e nomeação de Diretor e vice-diretor do IMESA deverão atender a deliberação CEE 5/96.
EXCLUIR

Art. 171 – Na primeira eleição que se seguir os mandatos vincendos, será permitida a escolha de  dirigentes que não se enquadrem na exigência prevista do § 1º do Artigo 7º mas que estejam incluídos na categoria docente a que se refere o inciso I do artigo 2º da Deliberação CEE 10/95.
EXCLUIR

Parágrafo único - Só estarão aptos a serem indicados para a Direção do IMESA, os professores que contarem com dois anos de efetivo exercício na Instituição.
EXCLUIR

Art. 172 – Para os alunos do 1º semestre do 3º ano da Licenciatura em Ciências de 1º grau e 1º semestre da Habilitação em Matemática o aproveitamento escolar será obtido por meio de uma média, com no mínimo duas avaliações com conteúdo e forma de avaliação a critério do professor.
EXCLUIR

Art. 173 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelos Colegiados quando se tratar de matéria pertinente, caso contrário serão submetidos aos Conselho Estadual de Educação.


Art. 174 - O presente Regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.


ANEXO I


DAS VAGAS E PERÍODOS


Art. 1º  - O número de vagas para o Curso de Licenciatura Plena em Matemática será de 100 (cem) vagas e funcionará no período noturno
Art. 1º - O número de vagas para os Cursos de graduação do IMESA e turnos de funcionamento estarão dispostos no quadro abaixo:


Curso
vagas
Turnos de funcionamento


Licenciatura Plena em Matemática
100
Noturno 


Tecnólogo em Processamento de Dados 
 50

100
Diurno

Noturno


Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda
40

40
Diurno

noturno


Secretariado Executivo  
50

50
Diurno

Noturno


Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo 
40

40
Diurno

Noturno


Química – Licenciatura Plena e Química Industrial 
50

50
Diurno

Noturno


Administração com ênfase em Comércio Exterior 
 50

100
Diurno

Noturno


Bacharelado em Direito 
50

50
Diurno

Noturno


Bacharelado em Ciência da Computação 
50

50
Diurno

Noturno

Art. 2º - O número de vagas para o curso de Tecnólogo em Processamento de Dados será de:
EXCLUIR

-  50 (cinqüenta) no período diurno;


-100 (cem) no período noturno.


Art. 3º - O número de vagas para o Curso de Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda será de:
EXCLUIR

- 40 (quarenta) no período noturno;


- 40 (quarenta) no período diurno.


Art. 4º - O número de vagas para o Curso de Secretariado com Ênfase em Automação de Escritório será de:
EXCLUIR

- 50 (cinqüenta) no período noturno;


- 50 (cinqüenta) no período diurno.


A N E X O   II


ESTRUTURAS CURRICULARES


A N E X O  III


DA COMPOSIÇÃO DA COORDENADORIA DE CURSOS


I - COORDENADORIA DE MATEMÁTICA - compõem a Coordenadoria de Matemática os cursos: Ciências com Habilitação em Matemática e Licenciatura Plena em Matemática
I - COORDENADORIA DE MATEMÁTICA – compõe a Coordenadoria de Matemática o curso de Licenciatura Plena em Matemática

II-COORDENADORIA DE INFORMÁTICA - compõem a Coordenadoria de Informática os cursos: Tecnologia em Processamento de Dados e Bacharelado em Ciência da Computação.


III-COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO - compõem a Coordenadoria de Administração os cursos: Administração com Ênfase em Comércio Exterior e Secretariado com Ênfase em Automação de Escritório.


IV - COORDENADORIA  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - compõem a Coordenadoria de Comunicação Social os cursos: Comunicação Social - Publicidade e Propaganda e Comunicação Social - Jornalismo.


V - COORDENADORIA DE QUÍMICA - compõe a Coordenadoria de Química o curso de Química.


VI - COORDENADORIA DE DIREITO - compõe a Coordenadoria de Direito o curso de Bacharelado em Direito.


ANEXO IV
EXCLUIR ESTE ANEXO INTEIRO 

FICOU TUDO NO ITEM DO PROCESSO SELETIVO E SUA REGULAMENTAÇÃO

DA REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO


DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 1º - A admissão aos cursos superiores de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática e Tecnólogo em Processamento de Dados e de outros cursos que venham a ser ministrados pelo IMESA, é feita mediante classificação, no Processo Seletivo, dos candidatos que tenham escolarização completa do ensino médio ou equivalente.
EXCLUIR

Art. 2º - O Processo Seletivo faz-se rigorosamente pelo processo classificatório, com aproveitamento dos candidatos, até o limite das vagas fixadas no Edital.
EXCLUIR



DO EDITAL
EXCLUIR

Art. 3º - O Processo Seletivo será aberto por Edital baixado pelo Diretor da Faculdade.
EXCLUIR

Art. 4º - O Edital, além de divulgar as normas regimentais que regulam o Processo seletivo, anunciará:
EXCLUIR

a)- Local de inscrição;
EXCLUIR

b)- Período da inscrição;
EXCLUIR

c)- Datas de realização das provas;
EXCLUIR

d)- Valor da data de inscrição;
EXCLUIR

e)- Documentos exigidos para a inscrição;
EXCLUIR

f)- Documentos exigidos para matrícula;
EXCLUIR

g)- Número e tipo de questão;
EXCLUIR

h)- Critérios de classificação;
EXCLUIR

i)- Critérios de desempate;
EXCLUIR

j)- Cursos para os quais serão realizados o Processo;
EXCLUIR

l)- Número de vagas;
EXCLUIR

m)- Época da matrícula para os classificados.
EXCLUIR

DA INSCRIÇÃO
EXCLUIR

Art. 5º - O local, as datas e o horário de inscrição serão estabelecidos pelo Edital.
EXCLUIR

Art. 6º - Para a inscrição, os candidatos deverão apresentar a seguinte documentação:
EXCLUIR

a)- Requerimento;
EXCLUIR

b)- 1 foto 3 x 4, recente;
EXCLUIR

c)- Prova de identidade;
EXCLUIR

d)- Prova de pagamento da Taxa de inscrição.
EXCLUIR

Parágrafo único - A prova de escolarização completa do ensino médio, a juízo da Direção do IMESA, pode ser apresentada até o prazo fixado para a matrícula, considerando-se nula, para todos os efeitos, a classificação do candidato, quando assim não ocorrer.
EXCLUIR



DAS PROVAS


Art. 7º - As provas do Processo seletivo, na forma de questões objetivas limitar-se-ão ao conteúdo das disciplinas obrigatórias do ensino médio, acrescidas de uma língua estrangeira moderna.
EXCLUIR

§ 1º- O Processo seletivo constará das seguintes provas:
EXCLUIR

a)- Comunicação e Expressão (Língua Portuguesa, Literatura Brasileira e Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna) e Redação;
EXCLUIR

b)- Ciências I (Matemática e Física);
EXCLUIR

c)- Ciências II (Química e Biologia);
EXCLUIR

d)- Estudos Sociais (Geografia, História e OSPB);
EXCLUIR

§ 2º- Além das questões objetivas de Gramática e Literatura Brasileira, constantes da prova de Comunicação e Expressão, será exigida uma Redação.
EXCLUIR

Art. 8º - O número de questões das provas serão estabelecidas de acordo com o Edital do Processo Seletivo.
EXCLUIR

Art. 9º - As provas do Processo seletivo não são passíveis de revisão.
EXCLUIR



DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
EXCLUIR

Art. 10 - Os candidatos serão classificados para os cursos do IMESA, na ordem decrescente, de acordo com a média aritmética obtida nas provas.
EXCLUIR

Art. 11 - As provas terão a mesma ponderação, Peso 1.
EXCLUIR

Art. 12 - Em caso de empate na soma total dos pontos, far-se-á o desempate de acordo com os critérios estabelecidos no edital do Processo Seletivo.
EXCLUIR

Art. 13 - A relação dos candidatos classificados e convocados à matrícula inicial, válida para todos os efeitos, será aquela oficialmente publicada, mediante Edital, pela Direção, nos quadros de aviso do IMESA.
EXCLUIR



DO PRAZO DE VALIDADE DOS RESULTADOS DO PROCESSO SELETIVO
EXCLUIR

Art. 14 - Os resultados do Processo seletivo são válidos apenas para o período letivo imediatamente subsequente à sua realização, não sendo necessárias a guarda da documentação dos candidatos, por prazo superior ao do referido período letivo.
EXCLUIR



DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS REMANESCENTES


Art. 15 - Não ocorrendo o preenchimento de todas as vagas, poderão ser realizados novos processos seletivos para preenchimento das vagas remanescentes, no período, obedecidas, sempre, as mesmas normas do primeiro processo.
EXCLUIR – ARTIGO 64



DO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DO PROCESSO SELETIVO
EXCLUIR

Art. 16 - O planejamento e a aplicação do Processo seletivo ficará a cargo da Comissão do Processo, constituída e designada pela Direção do IMESA.
EXCLUIR



DO RELATÓRIO DO PROCESSO SELETIVO
EXCLUIR

Art. 17 - Trinta dias após o encerramento das matrículas será encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, Relatório do Processo seletivo, atendidas as normas vigentes.
EXCLUIR  DELIB. 06/2000

1.2.7 Considerações
As propostas de alterações dos currículos plenos dos cursos, anteriormente apresentadas, constituem realocações de disciplinas nas várias séries dos cursos, supressão de Educação Física e acréscimo de outras. Há também aproximações entre disciplinas dos cursos de Administração e Secretariado que passam a ser ministradas conjuntamente.

Tais alterações visam a atualizações dos currículos plenos dos cursos ministrados pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, estando em perfeita harmonia com as disposições em vigor, não havendo impedimento em serem aprovadas. Estas alterações passam a valer somente para as novas turmas dos cursos de Administração e Secretariado.

As alterações do Regimento não apresentam modificações substanciais consistindo, basicamente, de um melhor detalhamento do conteúdo do Regimento anterior.

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se as alterações introduzidas no Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, referentes aos currículos plenos dos Cursos de Administração com habilitação em Comércio Exterior e Licenciatura em Matemática. 

Autoriza-se a alteração da denominação do Curso de Secretariado, com ênfase em Automação de Escritório para Secretariado Executivo, bem como se aprovam as alterações do seu currículo pleno. A autorização ora concedida se tornará efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretária de Estado da Educação.

Eventuais conflitos gerados na interpretação das normas regimentais deverão ser decididos por eqüidade pelos órgãos colegiados da Instituição, de forma a se evitarem prejuízos ocasionais nesta fase de transição.

No prazo legal, a Instituição deverá enviar a este Conselho, para rubrica, (03) vias do Regimento ora aprovado.

São Paulo, 31 de janeiro de 2001.

a) Consª Marília Ancona Lopez

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 21 fevereiro de 2001.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de março de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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